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Resumo 

O presente relatório foi realizado no âmbito da Prática do Ensino Supervisionada (PES), 

em dois contextos, um no 1.º ciclo e outro no 2.º ciclo do ensino básico. 

O projeto realizado foi concretizado com uma turma de 5.º ano de escolaridade, na área 

de português, tendo como participantes 16 alunos. Este estudo tem como objetivo perceber 

como é que se pode trabalhar os Direitos Humanos através da obra de Alves Redol. Deste modo 

foram definidas as seguintes questões de investigação:  Que direitos se podem trabalhar 

partindo da obra de Alves Redol? Em que momento da aula se mobilizam esses conhecimentos? 

O trabalho intertextual entre a obra de Alves Redol e a Convenção dos Direitos humanos propícia 

uma maior apropriação sobre esses próprios direitos? 

Para este estudo foi utilizado o método qualitativo, mais concretamente o estudo de 

caso. A recolha de dados foi feita através da implantação de atividades e de um questionário 

inicial e final, da recolha de trabalhos dos alunos, meios audiovisuais e da observação direta. Na 

análise destes dados, foram comparados o questionário inicial e o final. 

Conclui-se, assim, que, neste caso, foi possível debater os Direitos Humanos em 

interdisciplinaridade com o Português tendo como mote o texto literário. Isto porque os 

resultados deste estudo mostram que os alunos conseguiram apropriar-se do conceito de 

declaração Universal dos Direitos Humanos, defini-la, enumerar diversos direitos presentes na 

declaração, reconhecer atitudes e realiza-las. Paralelamente, desenvolveram competências de 

leitura e interpretação de textos literários, passando a conseguir realizar inferências com mais 

proficiência, partindo da obra de Alves Redol, lendo os interditos e analisando condutas das 

personagens. 
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Abstract 

This report was conducted in the framework of the Supervised Teaching Practice (PES), 

in two contexts, one in the 1st cycle and another in the 2nd cycle of basic education. 

The carried out project was carried out with a 5th grade class, in the Portuguese 

Language area, with 16 students as participants. This study aims to understand how Human 

Rights can be worked through the work of Alves Redol. Thus, the following research questions 

were defined: Which rights can be worked on using Alves Redol's work? At what point during 

the class can this knowledge be mobilised? Does the intertextual work between Alves Redol’s 

work and the Convention on Human Rights favour a greater appropriation of these rights? 

For this study, qualitative methods were used, more specifically the case study. Data 

were collected through the realization of activities and an initial and final questionnaire, the 

collection of students' work, audiovisual media and direct observation. In the analysis of this 

data, the initial and the final questionnaires were compared. 

It is thus concluded that, in this case, it was possible to discuss Human Rights 

interdisciplinary with the Portuguese Language area, having as a motto the literary text. This is 

because the results of this study show that students were able to appropriate the concept of 

the Universal Declaration of Human Rights, define it, and list several rights present in the 

declaration, recognise attitudes and implement them. At the same time, they developed skills 

in reading and interpreting literary texts, being able to make inferences more proficiently, 

starting from the work of Alves Redol, reading the interdictions and analysing the characters' 

behaviours. 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: : portuguese, literature, Alves Redol e Humans Rights 

 



 

 
 

Índice 

Índice de tabelas ........................................................................................................................11 

Índice de figuras .........................................................................................................................12 

Introdução ..................................................................................................................................14 

Parte I – Enquadramento da Prática de Ensino Supervisionada .................................................16 

Capítulo I - Intervenção em Contexto Educativo I ..................................................................16 

1.1 Caracterização do meio local ........................................................................................16 

1.2. Caracterização do agrupamento e da escola ...............................................................16 

1.3. Caracterização da sala de aula.....................................................................................17 

1.4. Caracterização da turma .............................................................................................18 

1.5. Percurso da intervenção educativa no 1.º Ciclo do Ensino Básico: o 2.º ano de 

escolaridade .......................................................................................................................18 

1.5.1. Português .................................................................................................................19 

1.5.2. Matemática ..............................................................................................................20 

1.5.3. Estudo do Meio ........................................................................................................21 

1.5.4.  Educação Físico-Motora ..........................................................................................22 

1.5.5. Apoio ao Estudo .......................................................................................................22 

1.5.6. Oferta Complementar ..............................................................................................23 

Em síntese ..............................................................................................................................24 

Capítulo II - Intervenção em contexto Educativo do 2.º CEB ..................................................26 

Caracterização do contexto educativo ...............................................................................26 

2.1.O meio local .................................................................................................................26 

2.2.O agrupamento ............................................................................................................26 

2.3.A escola ........................................................................................................................26 

2.4.A turma de 5.º ano de escolaridade .............................................................................27 

2.5.Percurso da intervenção educativa no 2.º Ciclo do Ensino Básico: o 5.º e 6.º ano de 

escolaridade .......................................................................................................................28 

2.5.1.Português ..................................................................................................................30 



 

 
 

2.6.Turma do 6.º ano de escolaridade ...............................................................................31 

2.6.1História e Geografia de Portugal ................................................................................32 

2.7.Síntese ..........................................................................................................................33 

Parte II – trabalho de investigação .............................................................................................35 

Capítulo I- Introdução ............................................................................................................37 

1.1.Caracterização do estudo .............................................................................................37 

1.1.1.Identificação da pertinência do estudo .....................................................................37 

1.1.2.Questões da investigação ..........................................................................................39 

1.1.3.Objetivos da investigação ..........................................................................................39 

1.2.Motivação ....................................................................................................................40 

Capítulo II - Revisão da literatura ...........................................................................................42 

2.1.Os Direitos humanos ....................................................................................................42 

2.2.A Literatura na escola ...................................................................................................46 

2.3.Da literatura aos Direitos Humanos .............................................................................48 

2.4.Alves Redol: vida, obra, período literário e traços da escrita .......................................50 

Capítulo III – Metodologia de investigação ................................................................................54 

3.1.Opções metodológicas .................................................................................................54 

3.2.Caracterização dos participantes..................................................................................57 

3.3.Técnicas e instrumentos de recolha de dados ..............................................................58 

3.4.Procedimentos de analise de dados .............................................................................61 

Capítulo IV – Apresentação e discussão dos resultados .........................................................66 

4.1.Descrição do estudo .............................................................................................................66 

4.2.Análise dos questionários: inicial e final .......................................................................73 

Conclusões .............................................................................................................................81 

5.1.Conclusões do estudo ..................................................................................................81 

5.2.Limitações do estudo ...................................................................................................84 

5.3.Considerações finais .....................................................................................................84 

5.4.Sugestões de investigação futura .................................................................................85 



 

 
 

Parte III – Reflexão Global da PES ...............................................................................................86 

Reflexão Global ..................................................................................................................86 

Referências Bibliográficas...................................................................................................88 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

11 
 

Índice de tabelas  

Tabela 1 Categorização das respostas à questão “Sabes o que é a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos?” ...................................................................................................................61 

Tabela 2 Categorização das respostas à questão “Se sim, explica por palavras tuas.” ...............62 

Tabela 3 Categorização das respostas à questão “Achas que tens direitos?” ............................62 

Tabela 4 Categorização das respostas à questão “Se sim, dá exemplos de alguns.” ..................62 

Tabela 5 Exemplos de respostas dos alunos à questão “Se sim, dá exemplos de alguns.” ........64 

Tabela 6 Categorização das respostas à questão “Assinala com o x, quais das seguintes alíneas, 

na tua opinião, são direitos teus.” .............................................................................................64 

Tabela 7 Categorização das respostas à questão “Sabias que tu tal como a outras crianças 

também tem diretos? Assinala com o x, quais das seguintes alíneas, consideras ser direitos das 

crianças.” ....................................................................................................................................65 

Tabela 8 Categorização das respostas à questão “Sabias que tu tal como a outras crianças 

também tem diretos? Assinala com o x, quais das seguintes alíneas, consideras ser direitos das 

crianças.” ....................................................................................................................................73 

Tabela 9 Análise de dados relativa à questão “Se sim, explica por palavras tuas.” ....................74 

Tabela 10 Análise de dados relativa à questão “Achas que tens direitos?” ...............................75 

Tabela 11 Análise de dados relativa à questão “Se sim, dá exemplos de alguns.” .....................76 

Tabela 12 Análise de dados relativa à questão “Assinala com o x, quais das seguintes alíneas, na 

tua opinião, são direitos teus.” ..................................................................................................78 

Tabela 13 Análise de dados relativa à questão “Sabias que tu tal como a outras crianças também 

tem diretos? Assinala com o x, quais das seguintes alíneas, consideras ser direitos das crianças.”

 ...................................................................................................................................................79 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

12 
 

Índice de figuras 

Figura 1 Fotografia do Puzzle da capa da obra ...........................................................................67 

Figura 2 Fotografia da ilustração do artigo 8.º ...........................................................................68 

Figura 3 Fotografia da ilustração do artigo 18.º .........................................................................69 

Figura 4 Fotografia da ilustração do artigo 16.º .........................................................................69 

Figura 5  Fotografia da folha em forma de gota sobre os direitos e deveres da água ................70 

Figura 6 Fotografia da folha para escrever o direito relacionado com as imagens ....................71 

Figura 7 Fotografia do cartaz para exposição .............................................................................72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

13 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

14 
 

Introdução 

O presente relatório foi elaborado no âmbito da Unidade Curricular de Prática de Ensino 

Supervisionada (PES) do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e Português e História 

e Geografia de Portugal do 2.º ciclo do Ensino Básico.    

Nele espelhamos um percurso de intervenção educativa efetuado em dois ciclos:  1.º e 

2.º ao longo do ano letivo de 2021/2022. 

Este relatório é, paralelamente, uma investigação científica, efetivada na aula de Língua 

Portuguesa interligando a Literatura e os Direitos Humanos. O professor tem cada vez mais, um 

papel fulcral no desenvolvimento pessoal, social e afetivo das crianças e na transformação 

destas em cidadãos conscientes. Com esta investigação, procuramos mostrar que a cidadania 

pode ser trabalhada interdisciplinarmente, nomeadamente na disciplina de Português. 

Tomamos como objetivo de estudo o seguinte: ‘Como trabalhar os Direitos Humanos através da 

obra de Alves Redol?’ E efetuamos um estudo maioritariamente qualitativo utilizando como 

principais instrumentos um inquérito aplicado à priori e à posteriori, foram realizadas atividades 

que visavam refletir sobre os direitos mencionados, foram recolhidos documentos e observadas 

dinâmicas de sala de aula. 

 Iniciamos o estudo através da construção de uma revisão sistemática da literatura, onde 

se reflete questões como os Direitos Humanos, a Literatura na Escola, vida, obra, período 

literário e traços de escrita de Alves Redol e, por fim, os laços entre a Literatura aos Direitos 

Humanos.  

Apesar de este estudo não ser passível de generalizações, uma vez que não é 

representativo nem alargado, acreditamos que dele poderão advir contributos para um trabalho 

com e sobre os direitos humanos na aula de Língua Portuguesa.  

Globalmente, o relatório encontra-se organizado em três partes principais: 

 A primeira parte diz respeito ao Enquadramento da Prática do Ensino Supervisionada, 

sendo que esta se subdivide em 2 capítulos, o primeiro sobre o 1.º ciclo e o segundo sobre o 2.º 

ciclo. Em ambos é realizada a caracterização dos contextos e são apresentados os percursos de 

intervenção em ambos os ciclos.  

A segunda secção encontra-se dividida em cinco capítulos, sendo o primeiro relativo ao 

trabalho de investigação, no qual se caracteriza o estudo, identifica-se a sua pertinência, explica-

se as questões de investigação, os objetivos e por fim a motivação para o mesmo.  O segundo 

capítulo apresenta a revisão literária, o terceiro diz respeito à metodologia de investigação, onde 
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se explanam as opções metodológicas, se faz a descrição do estudo, da caracterização dos 

participantes, das técnicas e dos instrumentos de recolha de dados e, por fim, os procedimentos 

de análise dos dados. No quarto e quinto capítulo é feita a apresentação e discussão dos 

resultados, as respetivas conclusões do estudo, as suas limitações, as considerações finais e 

sugestões para futuras investigações.  

Na terceira e última parte deste relatório, será apresentada uma apreciação global sobre 

a PES.  
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  Parte I – Enquadramento da Prática de Ensino Supervisionada 

A primeira parte deste relatório é constituída por dois capítulos. O primeiro capítulo é 

referente à intervenção educativa realizada no 1.º CEB, com uma turma de 2.º ano de 

escolaridade, já a segunda parte é relacionada à intervenção educativa no 2.º CEB, onde a área 

de Português foi realizada com uma turma de 5.º ano e a área de História e Geografia de Portugal 

com uma turma de 6.º ano de escolaridade.  

 

Capítulo I - Intervenção em Contexto Educativo I 

Neste capítulo serão descritos diferentes tópicos de forma a enquadrar a PES no 

contexto educativo do 1.º ciclo do Ensino Básico. Será também feita a descrição do meio local, 

do agrupamento, da escola, da sala de aula, da turma e do percurso da intervenção educativa. 

 

1.1 Caracterização do meio local 

O contexto educativo onde decorreu a PES no 1.º CEB pertence a uma das vinte e sete 

freguesias de um concelho português. 

O distrito em causa fica situado em Portugal, segundo os Censos de 2021, conta com 

mais de 3000 habitantes. De acordo com o site da freguesia em causa as suas principais 

atividades económicas são agricultura, indústria têxtil e comércio. Possui também coletividades 

tais como Grupo Folclórico, Grupo de Bombos e Associação Cultural e Desportiva. 

 

1.2. Caracterização do agrupamento e da escola 

O contexto educativo onde decorreu a prática pertence a um agrupamento constituído 

por mais seis unidades educativas. A construção desta instituição escolar foi iniciada no ano de 

2008 e terminada em 2010. 

O contexto educativo referido é constituído pelo 1.º ciclo e Jardim de Infância. É 

composto por dois pisos, tendo uma plataforma que dá acesso do rés do chão ao piso superior.  

No rés do chão existe uma sala do pré-escolar e uma do 1.º ciclo.  Neste espaço também 

temos acesso à sala dos professores, às casas de banho para as crianças do pré-escolar, para 

pessoal docente e não docente, alunos do 1.º ciclo e alunos com deficiência. Neste piso há um 

polivalente, um gabinete médico, a biblioteca (incluída na rede de bibliotecas escolares), uma 
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sala de coordenação da escola, a cantina e gabinetes para produtos de limpeza e 

armazenamento do suplemento alimentar. 

No piso superior existe sete salas de aula do 1.º ciclo, uma sala de trabalho para 

professores/ sala de apoio, casas de banho para alunos, para pessoal docente e alunos com 

deficiência, também há acesso a gabinetes para material didático. 

O polivalente possui diversos materiais adequados à idade das crianças para o ensino da 

disciplina de Educação Física Motora. Detém uma aparelhagem de som, utilizada como recurso 

para o desenvolvimento do Projeto de Aprendizagem do Folclore, abrangendo o Pré-escolar e 

os alunos do 1.º Ciclo. Este projeto tem como objetivo a aprendizagem de danças regionais de 

cultura popular. Este espaço também se destina ao serviço do Apoio à Família, onde as crianças 

são recebidas a partir das 7:30h da manhã. A responsável é uma funcionária da Junta de 

Freguesia. Esta componente é destinada aos sócios da associação de pais e por eles suportada. 

Na área exterior do edifício escolar existe um campo de basquetebol e no lado nascente 

possui um portão que dá acesso à Escola EB 2,3 do mesmo agrupamento. O acesso principal ao 

edifício é feito por um portão localizado na parte sul, que se encontra fechado. Há igualmente 

um portão de serviço, que dá acesso à zona traseira, que se encontra igualmente fechado. Na 

área junto ao Jardim de Infância há um parque infantil destinado prioritariamente às crianças 

do Jardim. 

 A nível tecnológico todas as salas estão equipadas com computadores portáteis e cinco 

delas possuem quadro interativo.  

1.3. Caracterização da sala de aula 

 A sala onde se realizou a prática educativa apresenta boas condições para a 

aprendizagem das crianças, sendo esta bem iluminada através de luz natural devido à presença 

de janelas ao longo de uma parede.  

Os equipamentos que se encontram na sala são um quadro branco, um quadro 

interativo, um computador portátil, um retroprojetor, armários (que permitem a arrumação de 

diversos materiais didáticos e serve de cacifo para as capas e outros pertences dos alunos) um 

longo placar de cortiça e um lavatório com banca.    

A sala de aula encontra-se estruturada de forma a que cada aluno tenha a sua mesa. 

Deste modo os alunos podem manter o distanciamento social devido à Covid-19 e faz com que 

eles estejam mais concentrados.  
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1.4. Caracterização da turma 

A turma do segundo ano de escolaridade, é constituída por treze alunos, sendo seis do 

sexo masculino e sete do sexo feminino, com idades compreendidas entre os sete e os oito anos.  

 Destes, apenas um aluno beneficia das Medidas de Suporte à Aprendizagem e à 

Inclusão. É um aluno com dificuldades significativas em termos de autonomia e na realização de 

tarefas. Apresenta medidas que constam no seu Relatório Técnico- Pedagógico: medidas 

universais e medidas seletivas.  

Conta também com o apoio de uma professora do Ensino Especial e beneficia de APA 

(Adaptações ao Processo de Avaliação), com tempo suplementar para a realização de tarefas e 

de exercícios e a leitura do enunciado e das tarefas por um docente. 

 Uma outra aluna apresenta grandes dificuldades a nível de concentração e atenção, 

tendo a necessidade de ser acompanhada por um professor para realizar as tarefas propostas. 

Estas dificuldades centram-se no nível do processo de descodificação e de reconhecimento de 

palavras. A aluna beneficia de APA e de um Plano Individual de Apoio às Aprendizagens nas 

disciplinas de Português, Matemática e Estudo do Meio. 

  O apoio educativo da turma é assegurado por dois professores, sendo este 

essencialmente direcionado para os dois alunos acima referidos, incidindo no reforço das 

aprendizagens às disciplinas de Português e Matemática. Um destes professores é responsável 

pelas aulas de Oferta Complementar e Educação Físico-Motora. 

 

1.5. Percurso da intervenção educativa no 1.º Ciclo do Ensino Básico: o 2.º ano de 

escolaridade 

A primeira parte da PES teve uma duração de catorze semanas, sendo as três primeiras de 

observação e interação.  

As semanas iniciais foram de extrema importância pois possibilitaram conhecer a turma, o 

comportamento, as dificuldades e perceber a dinâmica da mesma com a professora em sala de 

aula, o que proporcionou uma relação mais próxima com a turma, beneficiando o planeamento 

das aulas. Com estas semanas também ficamos a par das metodologias e estratégias adotadas 

pelo professor titular para abordar os conteúdos de cada área curricular e a sua forma de 

estruturar as aulas. 
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Seguidamente, realizaram-se onze semanas de regência, alternadas com o par de estágio, 

ficando assim um elemento do par com cinco semanas de intervenção e outro com seis. 

 As semanas de regência ocorreram entre segunda-feira e quarta-feira, à exceção de quatro 

semanas intensivas, onde a regência era feita de segunda à sexta, estas semanas intensivas, 

duas delas decorreram no mês de dezembro e as restantes em janeiro.  

O planeamento destas intervenções foi realizado em conjunto com o par de estágio e a 

professora cooperante, sendo que esta indicava os conteúdos a serem abordados previamente. 

Os professores supervisores de cada área curricular específica, também cooperaram aquando 

da planificação das aulas, dando-nos o seu feedback e possíveis propostas de melhoramento.  

Estas planificações foram construídas tendo por base as Metas Curriculares do 1.º ciclo do 

Ensino Básico e as Aprendizagens Essenciais, especificamente os do 2.º ano de escolaridade, das 

várias áreas disciplinares de Português, Matemática, Estudo do Meio e Educação Física- Motora. 

 

1.5.1. Português 

Acerca dos domínios na disciplina de português, todos foram trabalhados: ‘Oralidade’, 

‘Leitura e Escrita’, ‘Educação Literária’, e ‘Gramática’.  

Relativamente ao domínio da ‘Oralidade’, cada aluno apresentou à turma o livro que 

naquele momento estava a ler em casa, falando da sua capa, quem era o autor e ilustrador, 

explicar o porquê da escolha desse livro, se estavam a gostar de o ler, se aconselhavam a leitura 

do livro aos colegas e o motivo. 

No domínio da ‘Educação Literária’ foram trabalhadas algumas obras presentes no 

manual, como também ‘Natal no Hipermercado’ de Luísa Ducla Soares; ‘Pipas de Massa’ de 

Madonna e ‘A Árvore Generosa’ de Shel Silverstein. Com estas obras pudemos trabalhar a 

leitura, não só a do próprio como a escuta, a interpretação de textos, a competência de fazer 

inferências e interpretar as intenções e as emoções das personagens de uma história. Através 

do trabalho com os textos foi possível, construir trabalhos em turma muito interessantes como 

a árvore dos desejos fazendo referência aos desejos de Natal.  

Relativamente ao domínio da ‘Leitura e Escrita’, mais especificamente na parte da 

escrita, os alunos trabalharam a escrita de pequenas narrativas, partindo das questões “quem?”; 

“quando?”; “onde?” “o quê?” e “como?”. Estes textos foram criados no caderno da escrita do 

manual do 2.º ano que fornecia a resposta às questões e o início do texto e dessa forma os 

alunos partiam desses dados para elaborarem o seu texto. Para trabalhar esta matéria foi 
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também realizado um jogo no Plickers, motivando os alunos a participar e querer compreender 

a matéria abordada. Trabalhou-se também a construção de textos em conjunto no quadro e a 

revisão dos mesmos. Introduziu-se os acentos gráficos e o til. 

No que diz respeito ao domínio da ‘Gramática’ abordou-se a classe dos nomes, mais 

concretamente nomes próprios, comuns e coletivos, os determinantes artigos (definidos e 

indefinidos), sinónimos e antónimos e a comparação.  

 

1.5.2. Matemática 

Nesta área disciplinar, foram trabalhados dois domínios: ‘Números e Operações’ e 

‘Geometria e Medida’. 

No domínio ‘Números e Operações’, trabalharam-se os números naturais até 600, 

trabalhando somas, subtrações, cálculo mental, multiplicação, divisão, noção de dobro e 

metade, contagem de 2 em 2; 5 em 5; 10 em 10 e de 100 em 100, números pares e ímpares, 

ordens, classes e frações. O par pedagógico, para trabalhar este bloco, mais concretamente as 

ordens e as classes, construiu um ábaco em cartolina de modo que os alunos pudessem, em 

aula, realizar exercícios de valor posicional de modo a que haja interação com a turma sobre a 

resposta. Foi realizado o jogo “quem é quem?” onde os alunos colocavam em prática os 

conhecimentos sobre os números pares e ímpares, ordens e classes e noção de maior e menor.     

Para trabalhar o cálculo mental, foram construídos dados com adições e subtrações com 

5, 10 e 100, onde cada aluno inicialmente escolhia um número natural até 600, lançava o dado 

e fazia o cálculo correspondente, anotando os resultados no caderno. De modo a serem 

trabalhadas a divisão e a multiplicação, foi criado o dominó da divisão e uma espécie de jogo da 

memória da multiplicação, ainda para a multiplicação foi criado um ‘Quem Quer Ser Milionário’ 

enfatizando a ideia de a multiplicação ser um conjunto de adições sucessivas.  Para abordar um 

pouco todos os cálculos aprendidos foi realizado o ‘Stop Matemático’. 

No domínio ‘Geometria e Medida’ foi abordada a localização e orientação no espaço, 

termos como “a volta inteira”, a “meia-volta” e “um quarto de volta”. Para esta matéria foram 

feitas atividades no polivalente onde a PE dava indicações que os alunos tinham de cumprir. 

Também se abordaram as figuras e os sólidos geométricos, trabalhando a diferença entre 

poliedros e não poliedros, e identificação de vértices, arestas e faces dos sólidos. Para a 

abordagem desta matéria foram feitas atividades de associação através da semelhança de 
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objetos do dia a dia a sólidos. Realizou-se a construção de sólidos com palitos e plasticina e 

anotação do nome de cada um com o devido número de faces vértices e arestas. 

 

1.5.3. Estudo do Meio 

Nesta área foram abordados os blocos ‘À descoberta de si mesmo’, ‘À descoberta dos 

outros e das instituições’ e ‘À descoberta das inter-relações entre espaços’.  

 No 1.º bloco acima referido, foram abordados: ‘Os Órgãos dos sentidos’; ‘Higiene Oral e 

a Dentição’, ‘Saúde do Corpo’, Higiene Diária’, ‘Higiene dos Espaços Públicos’, ‘Higiene 

Alimentar’, ‘Segurança do Meu Corpo’ e ‘Prevenção Rodoviária’. 

 Para abordar os ‘Órgãos dos Sentidos’ foi feita uma espécie de circuito com diferentes 

postos, onde foi necessário dividir a turma em grupos. Cada posto era dedicado a um sentido 

tendo o aluno que descobrir qual o sentido associado a cada um dos postos.  

No que diz respeito à ‘Higiene Oral’ e à ‘Dentição’ foi levado para a sala um molde de 

uma boca com alguns dentes com cáries, de modo a mostrar aos alunos o que acontece, caso 

não tenham cuidados de higiene oral. Foi solicitado que os alunos mostrassem, usando o molde, 

como fazem a lavagem dos dentes em casa e seguidamente a professora estagiária mostrou o 

modo correto. 

Relativamente à ‘Higiene Alimentar’, cada aluno construiu um livrinho abordando as 

cinco chaves a ter em conta para que esta higienização aconteça. Cada aluno teve também de 

analisar embalagens explicando para a turma se poderia ou não consumir aquele produto de 

acordo com a data de validade. 

 Sobre o tema ‘Prevenção Rodoviária’ fizeram-se atividades num site onde tinha vídeos 

explicativos para os alunos, um Quiz e atividades sobre cada vídeo. Consideramos que este tipo 

de atividades com vídeos e jogos é algo que capta a atenção dos alunos e os torna mais 

interessados e participativos na aula. 

 Relativamente aos blocos ‘À Descoberta dos Outros e das Instituições´ e ‘À Descoberta 

das Inter-relações entre Espaços’., trabalharam-se as instituições e serviços, onde os alunos 

construíram um texto descrevendo o seu itinerário de casa até à escola indicando as instituições 

pelas quais passavam. Ainda sobre este tema foi feita uma atividade que consistiu na associação 

da instituição ao serviço prestado. 
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1.5.4.  Educação Físico-Motora 

 Na disciplina de Educação Física foram abordados apenas 3 blocos: ‘Jogos’, ‘Perícias e 

Manipulações’ e ‘Atividades Rítmicas’. 

No bloco ‘Jogos’ foram realizadas atividades diversas tais como: jogo do cone, caçador 

rato e elefante, jogo do comboio, jogo do tubarão, jogo do coelho e do lobo, rabo da raposa, 

polícia e ladrão. Neste bloco foram realizados jogos interdisciplinares de modo a trabalhar a área 

de Português, nomeadamente o jogo do abecedário e o jogo dos sinónimos e dos antónimos. 

Este bloco dos jogos é dos blocos preferidos dos alunos pois podem trabalhar em equipa, 

gerando mais empenho motor por parte dos mesmos. 

Já no bloco ‘Perícias e Manipulações’ trabalhou-se a utilização do arco, onde os alunos 

tinham de estar numa roda de mãos dadas e passar o arco para o colega do lado sem largar as 

mãos. Também foi trabalhado a manipulação do cone e da bola, onde os alunos estavam a 

segurar o cone como se este fosse um cone de gelado e a bola em cima e o objetivo era passar 

a bola para o cone do colega sem deixar que ela caísse ao chão. Nestas atividades foi notório o 

entusiasmo por parte dos alunos principalmente cada vez que se acrescentava mais elementos 

ao jogo, dificultando-o. 

Por fim no que diz respeito ao bloco ‘Atividades Rítmicas Expressivas’, foi trabalhado o 

ritmo com os alunos através da música “Oh Malhão, Malhão”, onde os alunos com as diferentes 

partes do corpo tinham que fazer o ritmo. Cada aluno pode, assim, fazer diversos ritmos e os 

restantes colegas tiveram que imitar corretamente, trabalhando assim a memorização. Neste 

bloco foram também realizadas diversas coreografias tais como “bamboleio, êh! Bamboleio, 

ah!”, “segue o panda” entre outras.  

1.5.5. Apoio ao Estudo 

No que diz respeito à área de Apoio ao Estudo dentro deste horário foram abordados 

apenas Matemática e Português. 

Relativamente ao Português foram abordados: sinónimos e antónimos, determinantes, 

acentos gráficos e til, leitura e interpretação de textos, classe de palavras (nome próprio e nome 

comum). 

Na Matemática foram abordados: adições, subtrações, ordem crescente e decrescente, 

escrita de número por extenso, por ordem e por classes, números pares e ímpares.  
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Destaco, como atividades de maior entusiasmo por parte dos alunos, o jogo do stop, 

que foi um material usado para abordar os nomes próprios e comuns e o jogo do bingo 

matemático, em que os alunos precisavam de fazer diferentes cálculos para descobrir o número 

pertencente a cada quadrado do seu cartão (desta vez, todos os cálculos davam resultados até 

o 600). Também ressalto o jogo “quem é quem matemático”, onde os alunos, fazendo questões 

sobre o número que lhes calhou, trabalhavam a matéria dada até o descobrirem. 

 

1.5.6. Oferta Complementar 

Na área de Oferta Complementar foi-nos proposto trabalhar, durante o 1.º período, a 

pintura. Através deste tema, foi trabalhado alguns pintores, como Piet Mondrien e Romero 

Britto.  

Para abordar Mondrien relembramos aos alunos algumas figuras geométricas e 

mostramos que este pintor utiliza, nos seus quadros, quadrados e retângulos. Foi pedido aos 

alunos que pintassem um desenho de uma pintura do Mondrien usando as cores que este utiliza, 

tal como vermelho, branco, azul escuro, preto e amarelo. Devido ao facto de ambas as turmas 

do 2.º ano do contexto estarem a trabalhar esse autor foi-lhes proposta a realização de um 

painel inspirado em elementos de Mondrien, para adornar as portas das salas de aula. 

Relativamente ao Pintor Romero Britto os alunos coloriram uma obra do mesmo, intitulada “O 

abraço” de modo a fazerem ligação com o tema abordado ao longo dessa semana: os Afetos. 

 A turma pintou sacos do pão para celebrar e conhecerem o pão por Deus. De forma a 

festejar o Magusto cada aluno construiu um copo de origami com uma folha cavalinho A3, 

desenhando elementos sobre o Magusto e a lenda e colorindo-os. 

Na semana da alimentação, foi pedido que cada aluno, utilizando um prato de papel e 

desenhos de alimentos previamente entregues, os colorissem e criassem um prato saudável, 

fazendo uma pequena legenda do mesmo. 

No 2.º período foi proposto como tema para esta área: drama e música. Inicialmente foi 

apresentado aos alunos um PowerPoint explicando a origem do teatro. Seguidamente foram 

feitas em diversas aulas diferentes atividades dramáticas, tais como: “a função dos objetos”, 

“jogo da mímica sobre profissões”, “jogo da mímica sobre atividades do dia a dia”, “o que estás 

a fazer?”, “dramatizar palavras”, “o galo morto”. 

No que diz respeito à parte da música foi apresentada uma música aos alunos alusiva ao 

tema, tendo estes que preencher numa folha com lacunas a letra da canção. 
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Em síntese  

No que diz respeito a esta experiência de estágio com uma turma de 1.º ciclo, mais 

concretamente de 2.º ano, podemos considerar que foi bastante positiva. Não podemos deixar 

de referir o papal importantíssimo do professor cooperante, que nos guiou durante a 

intervenção, mostrando-se sempre disposto às ideias propostas e com uma enorme flexibilidade 

entre as diversas áreas curriculares.  

As atividades realizadas tiveram como primeiro objetivo cativar os alunos e motivá-los 

para a realização das tarefas de modo a desenvolver a sua competência comunicativa.  O 

feedback recebido ao longo da intervenção por parte dos professores supervisores e professor 

cooperante, foi fundamental pois permitia compreender o que estava a correr bem o que 

precisava de ser melhorado. No final de cada semana de regência era necessário fazer uma 

reflexão sobre o nosso desempenho que consideramos imprescindível na medida em que 

consistia numa autoanálise tanto ao nível das atividades, como dos comportamentos e das 

ações da estagiária.  

Como balanço final é imperioso reforçar a gratidão por esta oportunidade que permitiu 

aumentar a nossa bagagem de aprendizagens educativas e pessoais.   
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Capítulo II - Intervenção em contexto Educativo do 2.º CEB 

O presente capítulo destaca a intervenção educativa no contexto do 2.º ciclo do ensino 

básico, no qual serão, uma vez mais, enquadrados o contexto, o meio local, o agrupamento, a 

escola, a turma e o percurso de intervenção educativa. 

 

 Caracterização do contexto educativo 

 Será feita agora a caracterização do contexto educativo onde decorreu a segunda, e 

última, etapa da PES no 2.º CEB, especificando todo o percurso desenvolvido.  

 

2.1.O meio local 

O contexto educativo onde decorreu a PES, foi no 2.º CEB, fica situado em Portugal, 

sendo um distrito português, ocupa uma área de mais de 2000 km2 e segundo dados do I.N.E., 

em 2001 nela viviam mais de 1.500 habitantes. 

 

2.2.O agrupamento 

 Este agrupamento foi formado no ano de 2005, sendo composto neste momento por 9 

estabelecimentos de ensino: um jardim de infância; sete escolas de primeiro ciclo e jardim de 

infância, a escola sede que possui 2.º ciclo e 3.º ciclo. 

No agrupamento existe um total de cento e catorze professores e um total de sessenta 

e três funcionários. Os alunos neste agrupamento no ano letivo de 2021/2022 foram no total 

oitocentos e sessenta. 

 

2.3.A escola 

A escola onde decorreu o estágio, foi formada nos anos 90, ao longo dos anos já teve 

diferentes designações.  

No ano letivo de 2021/2022 teve quinhentos e cinco alunos, oitenta e sete professores 

e trinta e quatro funcionários. 

O contexto educativo onde decorreu o estágio é composto por dois pisos. 
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Sendo que no Rés do chão existe a reprografia, secretaria, direção, sala de professores, 

sala de diretores de turma, PBX, bufete, papelaria, associação de estudantes, auditório, cantina, 

refeitório, sala de alunos, dois gabinetes de psicologia, um gabinete de Ensino Especial, dois 

laboratórios (biologia e físico-química), oito casas de banho, quatro casas de banho para pessoas 

com deficiência, duas casas de banho para professores.  

No 1.º piso existe trinta e cinco salas, duas casas de banho para alunos e duas casas de 

banho para pessoas com deficiência. Neste piso também encontramos a biblioteca e dois 

gabinetes. 

No exterior da escola temos dois campos de jogos, os balneários, o Gabinete de 

Intervenção Sexual, um galinheiro, o anfiteatro, o laranjal, um museu e a portaria.  

 

2.4.A turma de 5.º ano de escolaridade 

A turma na qual foi realizada a PES no 2.º Ciclo na área curricular de Português é uma 

turma do 5.º ano de escolaridade, composta por vinte discentes, doze do sexo masculino e oito 

do sexo feminino, com idades compreendidas entre os nove e os onze anos. Contudo, dois 

destes vinte alunos, mais propriamente dois do sexo masculino, possuem Medidas Seletivas. 

Estes dois alunos, foram identificados como alunos com dificuldades, havendo somente 

adaptação para os mesmos nas fichas de avaliação, onde tinham apoio de um professor para 

lhes fazer a leitura da prova. As restantes atividades em sala de aula eram realizadas de igual 

modo para todos os alunos.  

Em geral, a turma era empenhada e participativa, demonstravam sempre entusiasmo 

na realização das tarefas propostas. A turma possuía alunos que eram bastante participativos 

em termos orais e outros que eram o oposto, havendo necessidade de não deixar que fossem 

sempre os mesmos a participar e incentivar os restantes a contribuir para as sessões. Para criar 

este incentivo foi necessário deixar de fazer tantas perguntas para a turma toda e torná-las mais 

direcionadas para os alunos que menos participavam. Desta forma além de os tirar da sua zona 

de conforto, demonstrava que o seu ponto de vista, a sua opinião e até o seu conhecimento 

eram valorizados e importantes na aula. 

 No que diz respeito a capacidades, conhecimentos e atitudes, seis encontram-se no 

nível ‘Suficiente’, zero no nível ‘Bom’ e quatro no nível ‘Muito Bom’.  

Na turma havia quatro alunos com escalão A, um com B e seis com C.  
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A turma participava em diversos projetos, tais como: “Livros à mão - minutos de leitura” 

onde cada aluno trazia para a sala um livro e lia em voz baixa cerca de cinco a dez minutos. Nas 

disciplinas de TIC e música, participaram no projeto “devolver à terra”. Com o diretor de turma, 

faziam parte do projeto “Eletrão- recolha de resíduos”. Com as disciplinas de ET e EV 

participaram no projeto “Artes”. Os alunos participaram também na “Roda dos livros” onde cada 

um apresentou um livro que tinha lido em casa para a turma, de forma a incentivar a mesma 

para a leitura desse livro. Na biblioteca também chegaram a participar na “Leitura dos dias”. 

 Com a disciplina de português e cidadania a turma participou no concurso “Miúdos a 

votos”, no “Concurso Nacional de Leitura” e também no “Concurso Ajudaris”, onde escreveram 

uma carta sobre a água. 

 

2.5. Percurso da intervenção educativa no 2.º Ciclo do Ensino Básico: o 5.º e 6.º ano 

de escolaridade 

A Prática de Ensino Supervisionada teve a duração de onze semanas. Estas onze 

semanas estão dividas em duas partes, a parte inicial corresponde a três semanas que são de 

observação e as restantes oito são de intervenção. Esta intervenção decorreu dentro dos 

mesmos parâmetros do 1.º ciclo, sendo realizada a pares, onde ambas tivemos de realizar as 

três semanas de observação e quatro semanas em cada área, quatro em Português e quatro em 

História e Geografia de Portugal. 

Antes da etapa de observação, fomos à escola apresentarmo-nos, conhecer os 

professores cooperantes de cada área e conversar também um pouco sobre a turma e sobre 

quais seriam os conteúdos a abordar nas semanas de regência. Nesta fase também se decidiu 

qual o elemento do par iria iniciar a intervenção em Português e quem iria começar com História. 

A fase inicial de observação, tal como no primeiro ciclo é essencial para o sucesso das 

intervenções, onde podemos integrar-nos na turma e com os professores, ficando desde logo a 

conhecer métodos de ensino, dificuldades da turma e o seu comportamento, os alunos com 

maiores dificuldades, os mais participativos e os menos e que tipo de novidades poderemos nós 

trazer para o contexto. Esta fase era essencial para que na seguinte o momento de planificar 

fosse ao encontro do esperado pelo professor cooperante e de acordo com as necessidades da 

turma, destacando o uso de tecnologias, atividades lúdicas e materiais diferentes de modo a 

potenciar o interesse e atenção por parte do grupo. 
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No que diz respeito à intervenção,  foi necessário construir as planificações. Estas eram 

feitas de forma individual pela mestranda em regência nessa área, ao contrário do estágio no 

1.º ciclo. Apesar da individualidade na concretização da planificação, o par de estágio estava a 

par de todo o seguimento da aula e da preparação da mesma, estando sempre presente para 

dar apoio ou ajuda. As planificações mantiveram tal como no estágio no 1.º ciclo por base, os 

programas, as metas curriculares e as aprendizagens essenciais. 

Relativamente às aulas executadas, foram realizadas duas observações na área de 

Português por parte dos professores supervisores, devido a esta disciplina possuir uma carga de 

horário maior. Na área de História apenas foi feita uma supervisão. Caso as quatro semanas de 

intervenção na área disciplinar fossem insuficientes ou ocorresse algum imprevisto onde não 

fosse possível realizar as aulas todas ou ser supervisionada, tínhamos cerca de três semanas 

para resolução desses imprevistos.  

Uma semana antes de cada intervenção era realizada, tal como referi anteriormente, a 

planificação semanal de forma individual e seguidamente era apresentada ao professor 

cooperante da área, de modo a ser aprovada. O professor cooperante nesta fase, propunha 

alterações, por exemplo, quanto ao tempo da atividade, ou ao conhecimento que é suposto a 

turma adquirir, ou até mesmo o recurso ou material escolhido. Após as alterações, era 

apresentada aos professores supervisores, onde estes propunham melhorias nas atividades, 

para maior dinâmica na sala de aula.  Só após esse processo é que era posta em prática. 

Enquanto uma das estagiárias estava dedicada à área de Português e realizava as 

planificações para a sua realização, o outro elemento do par de estágio dedicava-se à História e 

Geografia de Portugal. Após as quatro semanas de regência de cada estagiária na devida área, 

o par que lecionava Português passou a lecionar História e Geografia de Portugal nas quatro 

semanas seguintes e vice-versa. 

Foi também proposta pelos professores supervisores, a realização de reflexões semanais 

sobre as próprias aulas, onde descrevíamos os pontos positivos e os pontos a melhorar, tanto 

sobre nós, como sobre a turma e até sobre as atividades ou materiais. Também foi proposta a 

realização de reflexões sobre as aulas regidas pela colega de estágio, onde descrevíamos os 

pontos positivos e os pontos a melhorar.  
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2.5.1.Português 

 

Neste tópico será apresentado o percurso pedagógico realizado com a turma de 5.º ano do 2.º 

ciclo do Ensino Básico, ressaltando os conteúdos e os métodos utilizados para o ensino-

aprendizagem. 

A minha intervenção no 2.º ciclo do EB iniciou-se na área de Português, onde lecionei 

quatro semanas de aulas, tendo duas aulas de noventa minutos e uma de quarenta e cinco 

minutos por semana, tendo, por isso, no total lecionado doze aulas. Como referi anteriormente 

todas as planificações nesta área foram realizadas em conformidade com as Aprendizagens 

Essenciais, o Programa e as Metas Curriculares, sendo estes direcionadas para o 5.º ano de 

escolaridade, havendo também o cuidado de relacionar com as propostas os quatro domínios 

programáticos, mais concretamente: ‘Leitura e Escrita’, ‘Educação Literária’, ‘Gramática’ e 

‘Oralidade’. 

A competência da ‘Oralidade’ foi trabalhada ao longo das quatro semanas de forma 

indireta, através da interpretação oral de textos narrativos, onde os alunos podiam também 

expor as suas ideias de forma a obter um discurso correto e coeso.  

Relativamente à competência de ‘Leitura e Escrita’, realizaram-se com a turma diversas 

atividades, tais como, escrever o que pensavam que iria suceder na história através da imagem 

da capa, escrita de deveres que temos para com a água. A turma também participou, a pedido 

do professor cooperante, no concurso ‘Ajudaris’, de forma a trabalhar textos não literários, onde 

foi proposto a criação de uma carta sobre a temática da água. Surgiu a ideia de, na carta, dar 

voz a habitantes do planeta Terra do futuro, onde estes diriam como estaria a água naquela 

altura e dando conselhos ou agradecendo aos habitantes do presente. Cada aluno, 

individualmente, escreveu uma carta seguindo a ideia anterior no seu caderno e de seguida, em 

conjunto com a turma, construíram no quadro com um pouco das ideias de cada um a carta final 

para o concurso. Nessa mesma atividade, foi trabalhada também a revisão de texto, através de 

uma atividade em que se mostrou aos alunos algumas das etapas que podemos realizar para 

tornar o texto mais rico.   

No domínio da ‘Educação Literária’, a turma participava no projeto “Livros à mão – 

minutos de leitura”, onde todas as manhãs, os alunos iniciavam a aula, lendo em voz baixa livros 

que traziam de casa, ou requisitavam na biblioteca, durante cerca de 5 a 10 minutos, de forma 

a promover a leitura prazerosa.  
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Foi também trabalhada com a turma, uma parte da obra “A Vida Mágica da Sementinha” 

de Alves Redol. A turma, ao longo das aulas, ouvia a professora estagiária a ler os excertos da 

obra. As atividades feitas, relacionadas com este domínio tinham como objetivo a compreensão 

de narrativas literárias, onde os alunos indicavam as personagens, tempo, espaço e também 

faziam inferências sobre o que tinha sido lido. 

Por último, no domínio da ‘Gramática’, a professora estagiária trabalhou com a turma 

os conteúdos sobre as classes de palavras, relembrando o que tinha sido abordado 

anteriormente.  Para abordar esse conteúdo a PE fez o jogo do stop, mas as categorias do jogo 

eram classes de palavras já aprendidas. Dessa forma foi possível testar se a turma sabia, ou 

recordava palavras de cada classe, de forma lúdica e competitiva. Esta atividade gerou muito 

entusiasmo por parte de todos os alunos.  

A professora estagiária além de rever a matéria sobre a classe de palavras, também 

ensinou um novo conteúdo sobre o tema que foi a subclasse dos advérbios. Para ensinar este 

tema, foi usado inicialmente um vídeo explicativo e logo de seguida, a turma foi dividida em 

duas equipas sendo feito um jogo de associação do advérbio à sua subclasse no quadro de giz, 

de modo a todos verem e poderem dar a sua opinião, ou corrigir caso estivesse errado. 

 

2.6.Turma do 6.º ano de escolaridade 

A turma onde foi realizada a intervenção na área de História e Geografia de Portugal, 

era do 6.º ano de escolaridade onde os alunos detinham idades entre os onze e os doze anos. A 

turma era composta por dezanove alunos, sendo cinco do sexo feminino e catorze do sexo 

masculino.  

Neste grupo havia um aluno com necessidades educativas especiais, onde numa aula da 

semana vinha uma professora do ensino especial dar-lhe apoio. Havia também quatro alunos 

com Medidas Universais.  

  Relativamente a escalões, havia três alunos com escalão A, sete com B e um com C.  No 

que diz respeito à formação dos encarregados de educação, a maior parte deles tem o 9.º ou 

12.º ano, sendo que apenas um tinha uma licenciatura. 

Consideramos que a maioria do grupo destaca-se pelo gosto pela escola, a sua 

assiduidade e pontualidade, responsabilidade, autonomia, participação ativa em projetos/ 

atividades / campanhas, leitura/ compreensão e interpretação.  Embora alguns elementos da 
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turma se destaquem pela falta de empenho e responsabilidade, pontualidade e dificuldade na 

leitura e escrita. 

No que se refere à avaliação dos conhecimentos, na disciplina de História e Geografia 

de Portugal no 2.º período, sete elementos alcançaram a classificação de ‘Satisfaz’, três 

obtiveram ‘Bom’ e nove ‘Muito Bom. No que concerne às atitudes sete obtiveram a nota ‘Muito 

Bom’, quatro ‘Bom’, seis ‘Satisfaz’ e dois ‘Insuficiente’. A nota global dos elementos da turma foi 

sete ‘Muito Bom’, cinco ‘Bom’ e sete ‘Satisfaz’. 

A turma teve também participação em alguns projetos, tais como, ‘Geração Zero’ em 

colaboração com a ‘Rádio AltoMinho’, e ‘Contornos da Palavra’. 

 

2.6.1História e Geografia de Portugal 

Na disciplina de História e Geografia de Portugal foram lecionadas oito aulas, sendo 

quatro de noventa minutos e outras quatro de quarenta e cinco minutos. Os temas lecionados 

nas aulas foram ‘Portugal no séc. XX’, mais concretamente ‘Os Espaços em que Portugal se 

Integra’. Foi também abordada a área de Geografia, mais especificamente ‘Portugal Hoje’, a 

‘População Portuguesa’. 

Através destes temas foram trabalhados os seguintes objetivos: Analisar algumas 

conquistas, dificuldades e desafios que Portugal enfrenta no nosso tempo; Conhecer a União 

Europeia (UE) como uma das organizações internacionais em que Portugal se integra e outras; 

Compreender a importância dos recenseamentos na recolha de informação sobre a população; 

Conhecer a evolução da população em Portugal e compreender a sua relação com o 

crescimento natural; Compreender o contributo do saldo migratório na evolução da população 

em Portugal. 

Nas planificações das aulas além da preocupação de o aluno entender a matéria, foi 

crucial a ideia de ter em todas as aulas momentos de resumo, através de esquemas para os 

alunos copiarem para o caderno, de modo a terem tudo organizado no caderno, para facilitar o 

estudo autónomo em casa e a compreensão do que era essencial reter da aula.  

Nas atividades da aula, para abordar a matéria, a professora estagiária tinha o cuidado 

de partir inicialmente do conhecimento e ideias prévias dos alunos, esta forma demostrava 

preocupação, interesse e valorização pelo conhecimento que o aluno já detinha.   

As aulas realizadas foram planeadas de forma a promover a participação de todos, o 

interesse e empenho nas tarefas propostas, para isso foi realizado numa primeira aula com a 
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turma, um momento de apresentação por parte do Professor Gonçalo Marques sobre o 25 de 

Abril. Este momento teve o objetivo de dar a devida importância à data comemorativa e 

relembrar a turma da matéria anteriormente dada com a colega estagiária. Os alunos 

demonstraram interesse através da participação assídua com questões, denotando assim que 

foi positiva a vinda de alguém profissional na área à escola, abordar o tema com os alunos. 

Nas restantes optou-se por atividades de preencher informação em falta, associação de 

palavras a imagens, entre outras.  

Foi também realizada uma pesquisa autónoma por cada aluno sobre um país da União 

Europeia, apresentando depois à turma oralmente a informação recolhida. A professora 

estagiária também selecionou diversas fontes de informação, tal como, vídeos e notícias, para 

expor à turma apresentando a matéria de um modo diferente e apelativo. Para celebrar o dia 

da Europa foi realizado previamente um cartaz com a turma sobre o dia comemorativo para 

exposição na BE, de forma a ser visível e apreciado pela Comunidade Educativa. 

Algo também privilegiado com a turma foi a concretização de jogos, sendo um deles 

realizado no dia da Europa onde eram apresentadas através de um PowerPoint características 

ou curiosidades sobre diversos países da União Europeia de forma a que os alunos descobrissem 

qual o país retratado. Outro jogo feito com a turma, neste caso no exterior, consistiu em vendar 

metade dos alunos, sendo que cada um era guiado por um colega sem venda, de forma a 

ultrapassar diversos obstáculos espalhados pelo campo. Esta atividade tinha como objetivo 

compreender as dificuldades sentidas por muitos migrantes.  

 É importante referir, e sem isso as aulas não teriam corrido tão bem, a forma e atitude 

ativa da turma, sempre pronta a participar de forma empenhada e focada nos objetivos 

propostos. Algo positivo também a enaltecer foi o feedback sincero dado pela professora 

cooperante, principalmente nos aspetos a melhorar, de modo a que aperfeiçoássemos o nosso 

desempenho nas regências seguintes.   

 

2.7.Síntese 

 

No geral, o estágio no 2.º ciclo do Ensino Básico foi bastante positivo nas duas áreas 

lecionadas. O feedback recebido por ambos os professores cooperantes, demonstrou que foi 

bastante satisfatório o trabalho realizado com ambas as turmas. Houve ao longo do estágio uma 

melhoria significativa na postura em sala de aula, na segurança ao abordar a matéria e na clareza 
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das tarefas propostas. O contexto educativo permitiu que houvesse um enriquecimento pessoal 

e profissional, onde esta nova realidade, que é o 2º ciclo, fez-nos crescer, tornar-nos mais 

competentes, fazendo com que tivéssemos que melhorar a cada dia, adequando a forma de 

abordagem da matéria e as estratégias de ensino. 

Todos os conselhos que nos foram dados pelos professores cooperantes e pelos 

professores supervisores, foram algo importante no nosso trajeto, pois com eles podemos 

compreender o que estava a correr bem e o que devia ser melhorado de forma a podermos ter 

uma melhor atuação no terreno. 
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Parte II – trabalho de investigação 

 

A segunda parte deste relatório está dividida em 5 capítulos, em que o objetivo é 

descrever todo o procedimento do estudo que foi realizado ao longo da PES, na área de 

Português, na elaboração da proposta pedagógica por nós criada.  

No primeiro capítulo é feita uma introdução ao estudo, abordando a sua caracterização, 

a sua pertinência, as questões, os objetivos e a motivação da investigação. O segundo capítulo 

retrata a fundamentação teórica da investigação e a revisão de literatura, onde se exploram 

temas que fundamentem a escolha deste estudo. O terceiro capítulo, aborda a metodologia da 

investigação, como as opções metodológicas, a descrição do estudo, a caracterização dos 

participantes, as técnicas de recolha e tratamento de dados, e, ainda, o procedimento de análise 

dos dados. No quarto capítulo são apresentados e discutidos os resultados da investigação. E, 

por fim, no quinto capítulo são apresentadas as conclusões do estudo, as suas limitações e ainda 

as considerações finais. 
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Capítulo I- Introdução 

 

O capítulo I desta segunda parte do relatório final da PES, tem como propósito 

apresentar o trabalho de investigação desenvolvido com uma turma de 5.º ano de escolaridade, 

dando a conhecer a caracterização, a pertinência, as questões, os objetivos e a motivação do 

estudo.  

1.1.Caracterização do estudo 

Após começar o estágio com uma turma de 2.º ciclo, mais concretamente de 5.º ano, foi 

iniciado um trabalho de investigação com a mesma.  O presente estudo realizou-se na área de 

Português interligando a obra literária de Alves Redol com os Direitos Humanos.  Hoje em dia, 

em várias escolas existe a disciplina de Cidadania na qual são abordados temas como os Direitos 

Humanos, contudo este tema atualmente é transversal e, deste modo, a investigadora 

tencionou mostrar que tal temática pode ser abordada através de uma obra literária na aula de 

Português. 

Esta escolha advém do facto de a obra, “A Vida mágica da Sementinha” ser de cariz 

obrigatório no Plano Nacional de Leitura do 5.º ano de escolaridade. O autor da obra ter vivido 

numa época em que o povo não tinha voz, sendo este um crítico social, chegando até a ser preso 

devido a participar em manifestações pelas melhorias das condições das classes trabalhadoras 

foi um fator decisivo para enveredar por tal temática. O facto de ter sido um escritor português 

que na altura do estado Novo se viu obrigado, pela entidade censória, a submeter os seus 

originais a censura prévia funcionou como fator de interesse para se escolher ler as entrelinhas 

da sua obra. 

 

1.1.1.Identificação da pertinência do estudo 

Este estudo surge devido ao facto de se ter observado que, por vezes, para a análise das 

obras literárias apenas se recorre a questões identificativas, exercícios gramaticais e de 

compreensão linear do texto. Aproveitando o facto de o autor ter vivido numa época 

controversa, visto que viveu numa altura em que os Direitos Humanos nem sequer eram tema 

permitido, poderia ter aproveitado essa “revolta” para indiretamente aborda-los na obra.   

O objetivo deste trabalho é demonstrar que através da literatura se pode trabalhar 

temas sobre cidadania, mais concretamente os Direitos Humanos. 
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 Os Direitos Humanos caracterizam-se por serem coletivos, pois defendem o bem 

comum, desde os indivíduos aos grupos. Deste modo, viver em sociedade cumprindo os Direitos 

Humanos, faz com que possamos viver em harmonia, segurança, proporcionando uma vida 

digna, tanto a nós, como aos outros. Uma das situações mais falada em todo o globo, que põe 

em causa muitos dos artigos presentes na Declaração Universal dos Direitos Humanos, é a 

guerra. As guerras são algo que já acontece desde os primórdios, mas cada vez mais, é 

importante criar esforços de prevenção de novos conflitos mundiais, como por exemplo através 

da ONU. Apesar de todas as forças, notamos que a guerra se vem tornando uma constante, mas 

não devemos baixar os braços e desistir da obtenção dessa serenidade. A criação de leis e 

regulamentações sobre a guerra demonstra um verdadeiro esforço na busca da paz duradoura. 

Como se sabe, para não serem cumpridos os artigos presentes na Declaração Universal 

dos Direitos Humanos não é preciso existir guerra, somos hoje em dia bombardeados com 

notícias que nos mostram essa falta de compromisso e obrigação.  Um dos graves problemas 

que afeta não só o nosso país como outros, é a questão da pobreza. Proteger os direitos dos 

pobres é proteger os direitos de subsistência, evitando assim a violência e a discriminação 

garantindo as liberdades fundamentais.  

Cada vez mais é essencial lutar pelos Direitos Humanos, pois estes garantem a 

diversidade cultural e religiosa de grupos minoritários, algo que é essencial nas sociedades de 

hoje em dia, que são muitas delas multiculturais fazendo com que exista um mínimo de justiça 

social. Apesar de nem todos os países cumprirem e fazerem parte desta declaração, esta é, sem 

dúvida, uma ótima alternativa para o bem comum da humanidade.  

É por todas estas razões que este estudo ganha pertinência. Educar para uma sociedade 

mais civilizada, pacífica e que reconhece os seus direitos e deveres é também uma missão da 

escola. Definiu-se assim os Direitos Humanos como temática central desta investigação.  

Paralelamente, a pertinência deste estudo também se justifica pelo facto de a obra de 

leitura obrigatória durante a intervenção ser ‘A Vida Mágica da Sementinha’ de Alves Redol.  

Como o autor sempre lutou contra as injustiças sociais e devido à conjuntura atual torna-se 

pertinente o estudo deste tema através da obra. Ora consideramos que unir as duas temáticas 

‘Alves Redol’ e ‘Direitos Humanos’ poderia ser uma mais valia para os alunos na medida em que 

estaríamos, não só, a trabalhar a obra, mas a possibilitar uma leitura mais plural, atual que se 

reveste de uma inegável pertinência nos dias em que vivemos, de guerras e de constante 

atropelo de direitos. 
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1.1.2.Questões da investigação 

 

De forma a ser possível desenvolver e proceder ao estudo definiu-se como principal a 

seguinte questão de investigação: 

➢ Como trabalhar os Direitos Humanos através da obra de Alves Redol?  

Sendo esta a pergunta que orienta o trabalho, dela outras se desenrolam: 

➢ Que direitos se podem trabalhar partindo da obra de Alves Redol? 

➢ Em que momento da aula se mobilizam esses conhecimentos? 

➢ O trabalho intertextual entre a obra de Alves Redol e a Convenção dos Direitos humanos 

propícia uma maior apropriação sobre esses próprios direitos? 

Com este estudo pretende-se responder à questão como trabalhar os Direitos Humanos 

através da obra de Alves Redol, nomeadamente “A Vida Mágica da Sementinha”. Através da 

obra abordou-se diversos direitos que não estão escritos de forma direta, mas de forma 

implícita. Este trabalho também visou a compreensão pelo pensamento critico e atento por 

parte dos alunos. 

  

1.1.3.Objetivos da investigação 

 

De forma a ser possível responder às questões acima mencionadas, foram delineados 

objetivos, tais como: 

• Dar a conhecer a Convenção dos Direitos Humanos e os seus artigos 

• Associar a obra de Alves Redol a Direitos Humanos 

• Perceber se os alunos através da obra de Alves Redol conseguem entender os Direitos 

Humanos 

Através desta investigação espera-se que os alunos fiquem a conhecer os diferentes 

artigos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, e que na leitura da obra consigam 

associar os direitos a diversos momentos da mesma e que mais tarde o apliquem na sua vida. 
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1.2.Motivação 

 

Cada vez mais, o professor tem um papel fundamental no crescimento de uma criança, 

vendo-a a evoluir e a transformar-se num cidadão sábio e consciente das suas ações. 

“Enquanto processo educativo, a educação para a cidadania visa contribuir para a 

formação de pessoas responsáveis, autónomas, solidárias, que conhecem e exercem os seus 

direitos e deveres em diálogo e no respeito pelos outros, com espírito democrático, pluralista, 

crítico e criativo.” (ME-DGE, 2013) 

Ou seja, a cidadania é uma disciplina importante na educação dos mais novos, para que 

através destes conhecimentos do mundo possam tomar decisões autonomamente, de forma 

consciente e responsável, tendo em atenção a empatia, o respeito e a solidariedade. Esta 

temática visa também consciencializar os alunos da importância dos direitos, mas também dos 

deveres. 

Deste modo, um professor ensina não só conteúdos programáticos, assim como aborda 

temas genéricos como a cidadania, formando cidadãos ativos.  

 Paralelamente uma à outra, a motivação deste estudo foi a utilização de uma obra 

obrigatória pertencente ao Plano Nacional de Leitura, de forma a criar interdisciplinaridade com 

a área de Português e a área de Cidadania de modo a mostrar que o ensino não deve funcionar 

como “gavetas de arrumação”, mas sim como um “baú”, onde tudo se encontra e tudo se 

interliga. 

Algo que também motivou a investigadora a trabalhar este tema foi o facto de ser algo 

pouco abordado no seu tempo de escola, no 2.º ciclo, apenas durante 45 minutos na disciplina 

de Formação Cívica. E isto leva novamente ao que foi em cima dito: a cidadania pode ser 

trabalhada em diversas disciplinas, e esta investigação vem mostrar isso, pelo menos na área de 

Português, por via da educação literária. 
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Capítulo II - Revisão da literatura 

2.1.Os Direitos humanos 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) foi proclamada em 1948, sendo 

esta um dos documentos mais importantes da História da Humanidade. Os principais pilares da 

DUDH foram considerados a liberdade, a igualdade e a solidariedade. A liberdade está 

relacionada com o direito de pensamento, consciência e de religião, tal como de opinião e de 

expressão. A igualdade centra-se na igualdade de género, no sentido em que os direitos são para 

todos. Por sua vez, a solidariedade relaciona-se com os direitos económicos e sociais, nos quais 

estão incluídos o direito à segurança social, a uma remuneração justa, a condições de vida 

condignas, acesso à saúde e à educação (Melo, 2003). 

Os Direitos Humanos têm como célula a dignidade humana e a sua proteção. A pessoa 

humana é colocada como centro da sua preocupação. Estes configuram-se num sistema de 

valores universais e comuns, dedicado a proteger a vida e a fornecer o molde necessário para 

que sejam reconhecidos e aceites universalmente (Gomes & Moreira, 2012). A dignidade 

humana é, pois entendida como uma “referência indispensável para a adesão a cada ideal de 

vida.” De acordo com Nunes (2019), esta é: 

 “o valor intrínseco, originariamente reconhecido a cada ser humano, fundado na sua 

autonomia ética e que alicerça uma obrigação geral de respeito da pessoa, traduzida num feixe 

de deveres e direitos correlativos”.  (pp.30) 

Assim, a dignidade humana correlaciona-se com o mais profundo fundamento de ordem 

jurídica, sendo transversal aos direitos sociais, prevalecendo como um direito absoluto (Nunes, 

2019). 

A DUDH surgiu, maioritariamente como resultado dos acontecimentos decorridos na 2.ª 

Guerra Mundial, que ainda hoje permanecem na memória da comunidade, dadas as atrocidades 

que foram realizadas. Este período de luta militar e de violação sistémica dos direitos da pessoa 

humana, conduziram à necessidade de um organismo eficaz, capaz de prolongar a Paz e de obter 

um consenso generalizado nas ações, resultando na génese da DUDH (Santos & Soares, 2012). 

Aquando da sua proclamação, participaram mais de 50 estados, com consciência do momento 

histórico que estava a decorrer, pois representou o consenso em torno do valor supremo para 

a dignidade humana. No entanto, a ideia dos “direitos imprescritíveis do homem enquanto 

homem” remontam à Grécia, numa das tragédias de Sófocles (Gomes & Moreira, 2012). 
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A declaração emerge como um reconhecimento universal de determinados valores, 

direitos e liberdades, que são inseparáveis à pessoa humana e, por isso, inalienáveis e aplicáveis 

em todas e quaisquer circunstâncias.  A Declaração é constituída por um preâmbulo e trinta 

artigos, que descrevem os Direitos Humanos e liberdades fundamentais, abrangendo todos os 

homens e mulheres, de todo o mundo sem qualquer discriminação (Santos & Soares, 2012). 

Assim, os trinta artigos presentes na DUDH, podem ser apresentados na seguinte forma 

mais simplificada, de acordo com a Youth for Human Rights: 

1.º artigo - Todos nós nascemos livres, temos os nossos pensamentos e ideias, e devemos ser 

tratados de igual forma. 

2.º artigo – Não devemos ser discriminados, pois estes direitos são de todos, 

independentemente das nossas diferenças. 

3.º artigo -Todos temos o direito à vida, e a viver em liberdade e segurança. 

4.º artigo - Ninguém tem o direito de nos escravizar, e não podemos fazer do outro nosso 

escravo.  

5.º artigo - Ninguém tem o direito de nos torturar.  

6.º artigo- Temos direitos onde quer que vamos.  

7.º artigo - Somos todos iguais perante a lei, devemos ser tratados com justiça.  

8.º artigo-Temos o direito de pedir ajuda da lei se formos tratados com injustiça. 

9.º artigo - Ninguém tem o direito de nos prender sem uma razão válida, de nos manter lá, ou 

de nos mandar embora do nosso país. 

10.º artigo - Temos o direito de ser julgados de forma pública e imparcial. 

11.º artigo- Estamos sempre inocentes até que provem o contrário.  

12.º artigo - Ninguém tem o direito de abrir as nossas cartas, entrar na nossa casa, ou 

incomodar-nos ou à nossa família sem uma boa razão.  

13.º artigo - Todos temos o direito de ir a onde quisermos dentro do nosso próprio país e de 

viajar. 

14.º artigo - Temos o direito de viver num lugar seguro, no nosso país ou noutro. 

15.º artigo – Todos temos o direito a ter uma nacionalidade.  
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16.º artigo - Todos os adultos têm o direito a casar e a terem uma família se quiserem. Quer no 

casamento, quer fora dele, tanto o homem como a mulher têm os mesmos direitos. 

17.º artigo - Todos temos o direito a termos as nossas próprias coisas ou de as partilhar e 

ninguém nos pode privar delas sem uma boa razão. 

18.º artigo - Todos temos o direito de acreditar naquilo que queremos, ter uma religião ou até 

mudar, se quisermos. 

19.º artigo – Todos temos o direito à liberdade de expressão.  

20.º artigo - Todos temos o direito de nos reunir publicamente e ninguém nos pode forçar a 

juntarmo-nos a um grupo se não o quisermos fazer. 

21.º artigo - Todos os adultos têm o direito de escolher os seus próprios líderes, e participar no 

governo do país. 

22.º artigo - Todos temos o direito a uma casa, medicamentos, educação, a dinheiro suficiente 

para viver e a assistência médica se estivermos velhos ou doentes. 

23.º artigo -Todos os adultos têm o direito a um emprego, a um salário justo pelo seu trabalho 

e a inscrever-se num sindicato. 

24.º artigo - Todos temos o direito a descansar do trabalho e a relaxar. 

25.º artigo – Todos temos o direito de ter um nível de vida que nos assegure a nós e à nossa 

família, a saúde e o bem-estar. 

26.º artigo -   Todos temos o direito à educação. 

27.º artigo - Todos temos o direito à nossa forma de vida e a gozar as coisas boas que a arte, a 

ciência e o conhecimento trazem, não podendo fazer cópia das criações artísticas sem 

autorização. 

28.º artigo – Todos temos o direito de gozar os direitos e as liberdades no nosso país e em todo 

o mundo. 

29.º artigo - Devemos proteger os direitos e liberdades dos outros. 

30.º artigo- Ninguém pode restringir os nossos Direitos Humanos. 

 

Apesar de estipulados durante o século XX, os Direitos Humanos evoluíram como um 

enquadramento moral, político e jurídico e como uma orientação para desenvolver um mundo 

sem medos e sem privações. No século XXI, tornou-se urgente dar a conhecer os Direitos 
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Humanos, desenvolver a sua compreensão e insistir na sua prevalência. (Gomes & Moreira, 

2012) 

Os Direitos Humanos permitem aos indivíduos e suas comunidades procurarem a 

transformação da sociedade completa para que haja a sua realização plena. É preconizado que 

os conflitos devem ser mediados e solucionados através de meios pacíficos. Torna-se fulcral que 

os direitos sejam respeitados, pelo que não é suficiente que apenas sejam tolerados. A 

compreensão dos direitos humanos permite às pessoas uma participação ativa nas decisões 

mais importantes da sua vida, na resolução de conflitos e na manutenção da paz. Assim, 

homens, mulheres, jovens e crianças precisam de conhecer e compreender os seus direitos, 

integrando-os nas suas preocupações e aspirações (Lopes & Vicente, 2014). 

A educação para os Direitos Humanos deve ser considerada por todos os elementos da 

sociedade civil, incluindo governantes e empresas transnacionais. (Gomes & Moreira, 2012).  

Como apresenta Boto (2010): 

“Todos participam na civilização; embora nem todos o façam no mesmo ritmo. Além disso, há 

uma ideia de progressivo aperfeiçoamento, de modo que a civilização não é apenas um estado, 

mas é também um movimento.” (pp.36) 

Porém será que todas as nações se encontram no mesmo grau de perfeição, no 

reconhecimento e garantia dos direitos do homem? Acreditamos que a Declaração Universal irá, 

continuamente, encorajar e expandir as ideias e linhas de pensamento, levando as nações a 

pouco e pouco a alcançarem o nível de todas as outras (Unesco, 2018). 

Só deste modo se alcançará a verdadeira “cultura de direitos humanos”, que deve ser 

desenvolvida com base no respeito, proteção, satisfação, cumprimento e prática dos Direitos 

Humanos (Gomes & Moreira, 2012). 

De acordo com este mesmo autor: 

“A educação, a aprendizagem e o diálogo para os direitos humanos têm de evocar o 

pensamento crítico e análise sistémica com uma perspetiva de género sobre as preocupações 

políticas, civis, económicas, sociais e culturais, no âmbito do sistema dos direitos humanos”. 

(Gomes &Moreira, 2012, pp.45) 

Quando falamos em educação, devemos considerar que a escola como um espaço de 

aprendizagem significativa deve assumir um papel na formação de cidadãos críticos e 

conscientes da sua função na sociedade (Doroteia & Fernandes, 2011).  
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Ser cidadão é participar política e civicamente, sem esquecer as outras dimensões 

sociais, morais e culturais. E, na escola, a cidadania deve ser uma tarefa que é transversal à 

organização, ao currículo e os métodos de ensino. (Bento, 2001) 

A escola, muitas vezes, priveligia a dimensão intelectual, desvalorizando as 

componentes éticas, afetivas e socioculturais imprescindíveis para a formação cívica (Pátaro & 

Pátaro, 2016). Acreditamos que caberá à escola assumir um duplo papel: instruir e formar 

crianças e jovens (Araújo, 2014). Ao nível da instrução, é considerado o trabalho relacionado 

com os conteúdos curriculares, matemática, línguas, história… entre outros. Por outro lado, a 

escola deve contemplar a educação em valores, sendo importante destacar que a formação 

ética, não se cinge a trabalhar as regras, direitos e deveres, nem pode ser confundida com 

práticas intimidatórias ou aversivas (Araújo, 2017). 

Boto (2010), a propósito de 

“saberes e valores transmitidos pela escola com o fito de formar condutas, modelar 

comportamentos, enfim capturar almas. O ensino da moralidade, por parte da escola primária, 

confunde-se com o próprio percurso do letramento da criança.” (pp.36) 

 

A formação de cidadãos éticos implica construir personalidades morais, através da 

participação efetiva em projetos ou atividades que favorecem o seu exercício da cidadania. A 

escola deve desenvolver práticas para os alunos analisarem e atuar criticamente perante a 

realidade (Doroteia & Fernandes, 2011). 

Em suma, a educação para a cidadania deve contemplar projetos e comunidades 

educativas que permitam às crianças e jovens aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender 

a viver juntos e também aprender a ser. Pois, só assim, estes passarão a agir como verdadeiros 

cidadãos, a partir de um quotidiano escolar que inclui e reflete a cidadania e os Direitos 

Humanos. 

 

2.2.A Literatura na escola 

 

Como se sabe a literatura permite que a criança desenvolva as suas competências emocionais, 

sociais e cognitivas, sendo indiscutível o seu crescimento através da literatura, combatendo a 

tendência humana para o egocentrismo (Coelho, 2022). 
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“O livro não se coloca num templo, acima e além do leitor, como objeto intocável, sagrado e 

detentor de uma verdade acabada e inquestionável, que se constrói por si mesma.” (Aguiar, 

2006, pp.235) 

Quando, as crianças ouvem histórias nelas são refletidos problemas existenciais típicos 

da infância, como medos, sentimentos de inveja e de carinho, curiosidade, dor, perda e um 

conjunto infinito de assuntos (Andrade, 2018). Assim, a literatura contribui para a estruturação 

da pessoa enquanto ser humano social que interage e é interdependente do outro, o que 

permite uma educação não formal para os direitos humanos, justiça, tolerância e aceitação ativa 

da diversidade cultural (Pinto, 2022). 

Esta premissa denota que a formação de leitores literários seja uma necessidade e um 

desafio. Por um lado, porque exige que seja prazerosa. Por outro lado, para permitir que o 

sujeito se desenvolva cognitivamente.  

A leitura permite a construção ativa do significado do texto, sendo esta uma condição 

básica ao ser humano (Coelho, 2022). 

Para os leitores serem competentes, é essencial incutir o hábito da leitura que resulta 

do gosto pela mesma (Pinto, 2022), pois de acordo com Sousa (1990) “sem prazer ninguém é 

leitor voluntário”. Ora, acreditamos que este gosto possa ser criado através de textos literários, 

os quais desempenham um papel imprescindível na aula de Português para formar leitores 

habituais (Ceia, s.d.).  

Assim, é necessário incluir a literatura na escola sem a desvalorizar, em que o texto é 

suficiente por si, pelo que não necessita de atividades e exercícios complementares que atuam 

como limitadores e lhe retiram o foco (Azevedo & Balça, 2016). Os momentos de leitura literária 

são muitas vezes usados nas avaliações padronizadas, desvalorizando a exploração dos textos 

literários como atividade prazerosa. Quando os professores proporcionam aos alunos 

momentos agradáveis de leitura, sem forçar, com naturalidade, irão mais facilmente incutir o 

hábito de ler pela vida fora. Para tal, é necessário o desenvolvimento de um programa de leitura 

equilibrado, que inclua os conteúdos relacionados com o currículo escolar e uma variedade de 

livros de literatura como contos, fábulas e poesias (Andrade, 2018). Só o contacto com a 

diversidade permite encontrar o livro certeiro para promover o gosto pela leitura. Pese embora 

todas as orientações educativas serem um importante contributo e incentivo à promoção da 

literatura, é essencial o contacto com um leque, o mais vasto possível de textos, principalmente 

literários (Dias, 2020). Neste seguimento, Nóbrega (2014) reconhece este pressuposto ao 

afirmar que:  
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“a aposta na leitura de textos variados em diversos suportes (…) vai ao encontro do 

desenvolvimento das competências leitoras dos jovens.” (pp.15) 

Defendemos, ainda, que a presença da literatura da escola é possível, sem que esta seja 

fragmentada, com o objetivo de formar leitores e despertar para a motivação da leitura. Esta 

“responsabilidade” não deve ser atribuída apenas ao grupo de Português (Pinto, 2022). 

 

2.3.Da literatura aos Direitos Humanos 

 

“A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos 

humanos e das liberdades fundamentais […]” Artigo 26.º, nº2, Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, 1948 

   São várias as questões que se levantam à literatura enquanto promotora de Direitos 

Humanos. Serão aqui discutidas duas perspetivas. Na primeira os autores fundamentam a escola 

e a educação literária utilizada como transmissoras e formadoras relativamente aos Direitos 

Humanos. Na segunda visão, a literatura é considerada um direito. 

As crianças necessitam de construir o respeito à condição da dignidade humana nas 

relações sociais (Lopes, Santos & Soares, 2020). Esta está intimamente relacionada com o direito 

à educação, pois falar de educação é falar de Direitos Humanos. É a partir da educação que se 

transmitem conhecimentos e saberes, hábitos e comportamentos de vida, padrões culturais, e 

em que se modelam as atitudes face ao mundo, as quais potencializam a consciência cívica e 

humanista (Silva, 2004). 

Esta construção pode ser vinculada às recompensas, às punições, aos prémios, às 

palavras de elogio ou de censura que incutem na criança a convicção de que existe um bem e 

um mal (Beauvoir citado por Boto em 2010).  

  Uma das vertentes do direito à educação é o acesso à escola que se assume 

progressivamente como um mecanismo civilizador. Boto (2010) reforça ainda que  

“Civilizar é indicar um caminho dirigido a um telos; e a escola é uma forma especifica de civilizar. 

“(p.36) 

 Abordar valores pode ser uma questão complexa, no entanto não falar irá constituir uma 

enorme lacuna na formação das crianças, significa que é deixá-las desprovidas de ferramentas 

fulcrais para o desenvolvimento do seu dia a dia e a sua participação na comunidade em que 
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estão inseridas. É essencial dotar as crianças de capacidades que lhes permitam ter um papel 

ativo e participativo na sociedade, na luta pela igualdade, contra a exclusão social e na luta pelos 

direitos humanos (Ferreira, 2020). 

Segundo Boto (2010, p.35),  

“Os conhecimentos escolares aliam-se ao ensino de certas competências, de um dado 

reportório, que coincide com orientação de valores e de saberes a serem percorridos, para que 

fossem formadas, inclusive, ideias de pátria, de família, de criança, de disciplina etc. A escola 

fala do mundo às crianças; de um mundo para o qual são necessários alguns sutis ensinamentos: 

o aprendizado do silêncio, da modéstia, da aceitação do existente como necessário, da 

obediência como valor na vida cotidiana.”  

A escola poderá, para tal, unir a escrita aos recursos expressivos, valorizando os 

conteúdos dados e formando sujeitos críticos e não apenas leitores funcionais que seguem 

ordens sem se posicionarem diante delas. Ora, se ler é aumentar horizontes e quanto mais 

provocar o seu leitor melhor é a literatura, esta reveste-se de um enorme poder civilizador.  Não 

há literatura sem leitor, e o texto nunca é o mesmo porque provoca de formas diferentes cada 

leitor. (Aguiar, 2006). 

A formação do leitor implica uma interdisciplinaridade pois o posicionamento critico não 

pode ser construído através de uma única perspetiva. Quando é selecionado um tema a ser 

trabalhado em sala de aula, este será abordado pelas diferentes áreas de conhecimento, o que 

possibilita a comparação e critica de ideias e valores. A leitura de um texto não se cinge a si 

mesmo deve permitir abrir o diálogo com outros textos, admitindo a intertextualidade 

(Azevedo, 2007). 

Os textos utilizados no ensino básico têm frequentemente acoplada uma moral, que 

pode ser associada a comportamentos específicos. Estes estabelecem uma relação entre 

condutas prescritas de civilidade e conceções de bem. As narrativas, por exemplo, têm uma 

reflexão associada e, permitem vincular condutas valorizadas pela sociedade (Boto, 2010).  

  Por sua vez, Cândido (1989) refere que a literatura encerra em si todos os tipos de 

culturas, desde o que é considerado folclore até às formas mais complexas. Cândido (1989) 

refere mesmo: 

“Chamarei pela literatura, da maneira mais ampla possível, todas as criações de toque poético, 

ficcional ou dramático em todos os níveis de uma sociedade, em todos os tipos de cultura, desde 
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o que chamamos folclore, lenda, chiste, até às formas mais complexas e difíceis da produção 

escrita nas grandes civilizações.” (pp.174) 

Esta premissa permite considerar a literatura como uma manifestação universal, que 

está presente em cada um de nós, no nosso dia-a-dia. Nesta perspetiva, a literatura torna-se 

para o Homem como uma necessidade universal que precisa de ser satisfeita e cuja satisfação 

constitui um direito (Cândido, 2013). 

Esta visão permite atribuir à literatura o papel integrativo em relação à sociedade, bem 

como a função transformadora e humanizadora, o que estimula a capacidade do Homem aceitar 

o seu semelhante, conduzindo-o para a reflexão, organização do pensamento e libertação do 

caos (Betti, 2019). Assim, 

“Uma sociedade justa pressupõe o respeito aos Direitos Humanos, e a fruição da arte e da 

literatura em todas as modalidades e em todas os níveis é um direito inalienável.” (Cândido, 

1989, pp.193) 

Segundo o conceito de Otto Ranke sobre o mito, a literatura pode ser mesmo analisada 

como o sonho acordado das civilizações, pelo que talvez sem ela não seja possível existir 

equilíbrio social. Deste modo, é um instrumento exímio para a instrução e educação da 

Humanidade.  

 

2.4.Alves Redol: vida, obra, período literário e traços da escrita 

Alves Redol nasceu em Vila Franca, em 1911, viveu em Luanda onde presenciou 

momentos de pobreza e miséria. Também vivenciou o efeito negativo do fascismo, que fazia 

com que houvesse falta de conhecimento cultural e intelectual, fazendo com que as pessoas 

vivessem, muitas vezes, na ignorância.  Estes fatos integrantes da biografia autoral refletem-se 

nas suas obras. O topos da Terra, o sentimento de luta e a ligação ao homem que sofre por uma 

vida melhor (Figueiredo, 2005) são linhas indiscutíveis da obra de Alves Redol. 

Devido à influência do seu avô, desde cedo ganha admiração por diversos escritores e 

jornalistas, o que o motivou a iniciar a sua própria escrita apenas com 12 anos levando-o a, ao 

longo dos anos, colaborar com diversos jornais e semanários (Figueiredo, 2005). 

No regresso a Portugal, lutou pela democracia, em época de Ditadura comandada por 

Oliveira Salazar. Aderiu aos ideais do Partido Comunista e do Movimento de Unidade 

Democrática e desenvolveu diversos projetos culturais e políticos. Através da escrita em jornais 
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refletiu sobre temas de reivindicação social, de protesto contra a tirania da exploração do 

homem pelo homem na sua luta pela dignidade cívica (Figueiredo, 2005). 

 Devido ao referido anteriormente, Alves Redol é considerado um dos pioneiros do 

movimento neorrealista em Portugal, através do seu romance Gaibéus (1939), ao assumir o 

compromisso estético e social que congregou uma nova geração em torno da transformação da 

sociedade portuguesa (Ramos, 2018). 

O neorrealismo é um movimento em que os autores, através das suas palavras 

demonstram o seu descontentamento e desagrado relativamente aos problemas da sociedade, 

sendo que em Portugal o despoletar deste movimento foi o Estado Novo. Alves Redol usa-o para 

dar voz às camadas sociais minoritárias.  

De acordo com o Dicionário da Academia de Ciências de Lisboa (2011), o Neo-realismo 

é um: 

“Movimento artístico, literário e filosófico que floresceu no pós-guerra, propondo uma 

revalorização do realismo tradicional e que, inspirado no materialismo dialéctico, procurava 

representar e dar voz aos anseios das camadas proletárias.” (pp.349) 

  

Neste movimento, existe uma notória predileção pela narrativa. Ao mesmo tempo que 

a objetividade é valorizada, acentuado o carácter ilustrativo e documental dos relatos. Segundo 

Ramos (2018), possíveis elementos fantásticos são totalmente colocados de lado, pois a ficção 

nesta perspetiva deve ser o espelho da realidade.  

 

Tal como foi citado por Seixo (2008): 

 “O romance neo-realista reactiva os mecanismos da representação narrativa, 

inspirando-se das categorias marxistas de consciência de classe e de luta de classes, fundando-

se nos conflitos sociais que põem sobretudo em cena camponeses, operários, patrões e 

senhores da terra, mas os melhores dos seus textos analisam de forma acutilante as facetas 

diversas dessas diversas entidades…” (pp.41) 

 

 Alves Redol produziu um vasto conjunto de estudos etnográficos e de literatura 

infantojuvenil, no qual se inclui a “Vida Mágica da Sementinha” (1956), que irá ser utilizada no 

estudo que posteriormente se apresentará.   

Note-se que apesar da sua escrita refletir a estética literária neorrealista, este espelho 

será apenas em termos semânticos e pragmáticos, mas não em termos sintáticos. Isto significa 

que não há um estilo neorrealista propriamente dito. Os seus textos estão escritos num estilo 
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simples, o que pode ser observado na forma como escreve os diálogos, que inclui o coletivo da 

história sociocultural do nosso país e a luta do povo português pela sua liberdade (Figueiredo, 

2005). 

A vida Mágica da Sementinha, que aqui nos interessa em particular, aborda 

metaforicamente o ciclo do trigo, a evolução histórica da cultura desse cereal impulsionou as 

melhorias científicas e tecnológicas em prol do bem-estar do povo.   

O surgimento desta obra resulta dos problemas de falta de pão, que se intensificaram 

após a 2ª Guerra Mundial e que levaram às lutas populares conduzidas pelo Partido Comunista 

Português. Assim, Redol considerou-o como assunto relevante para tematizá-lo para crianças. 

Este era um problema que à época se apresentava crucial para o futuro económico de Portugal 

e para a igualdade de direitos. Para além do tema ser importante, Redol foi muito cuidadoso na 

escolha da linguagem e das estratégias narrativas, bem como nas ilustrações utilizadas 

(Magalhães, 2008) pois viveu numa época de censura, sendo por vezes obrigado a metaforizar 

certos aspetos. 

 Em época de falta de liberdade a obra aqui entendida como o reivindicar de direitos, 

pois permite compreender a época e o contexto em que foi produzida.  

Segundo estudos de diversos autores, como Figueiredo (2005) os alunos demonstram interesse 

pelas suas obras o que pode ser um indicador da atualidade dos temas abordados pelo autor. 

Este aval de sucesso é confirmado pela inclusão das suas obras nos programas escolares. 
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Capítulo III – Metodologia de investigação 

 

Neste capítulo serão abordadas as opções metodológicas, a descrição do estudo, a 

caracterização dos participantes, as técnicas e instrumentos de dados utilizados e por fim os 

procedimentos de análise de dados. 

 

3.1.Opções metodológicas 

 

Nesta investigação os objetivos são dar a conhecer a Convenção dos Direitos Humanos 

e os seus artigos, associar a obra de Alves Redol a direitos Humanos, perceber se os alunos 

através da obra de Alves Redol conseguem entender os Direitos Humanos, assim face ao 

problema apresentado foi privilegiado uma investigação qualitativa.  

A investigação qualitativa “implica uma ênfase em processos e significados que não são 

examinados (se chegarem a ser medidos) rigorosamente, em termos de quantidade, volume, 

intensidade ou frequência” (Denzin & Lincoln, 1994, pp.50). Este tipo de investigação priveligia 

a compreensão de inter-relações que ocorrem, através da observação, para que se possam 

emitir juízos de valor e realizar a sua análise (Meirinhos & Osório, 2010). A o longo da 

investigação, houve a pretensão de construir conhecimento, para que a realidade fosse 

interpretada e construída (Stake, 1995). 

Tal como refere Coutinho (2004) a investigação qualitativa “pretende substituir as 

noções de explicação, previsão e controlo do paradigma quantitativo pelas de compreensão de 

significado e ação em que se procura penetrar no mundo pessoal dos sujeitos” (pp.339). Nesta 

tipologia, o que caracteriza o estudo não é um método específico, mas um tipo de 

conhecimento. 

Quando aplicados em contexto escolar, é fulcral focar na descrição e análise de apenas 

uma unidade social, para que seja possível reconstruir os processos e relações que constituem 

a experiência escolar. Assim, especificamente houve o recurso a um estudo de caso pois  

“o contacto direto e prolongado do pesquisador com os eventos e situações investigadas 

possibilita descrever ações e comportamentos, captar significados, analisar intenções, 

compreender e interpretar linguagens, estudar representações, sem desvinculá-los do contexto 

e das circunstâncias especificas em que se manifestam” (Coutinho, 2013, pp 97). 
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 Esta visão não se foca em compreender como os acontecimentos surgem e se 

desenvolvem, mas sobretudo como evoluem num dado período de tempo. 

Ao optar por este tipo de estudo é necessário considerar três pressupostos: o 

conhecimento está em constante processo de construção, o caso requer uma análise 

multidimensional; e a realidade deve ser observada e analisada de diversas perspetivas. (Peres 

& Santos, 2005). Desta forma, o estudo de caso não permite conhecer as propriedades gerais de 

uma população, usam-se para estudar uma especificidade. Este tem como “objetivo 

fundamental proporcionar uma melhor compreensão de um caso específico e ajudar a formular 

hipótese de trabalho sobre um grupo ou a situação em causa” (Ponte, 2006, pp.16). 

De acordo com Yin (2005, pp.19), “em geral os estudos de caso representam estratégia 

preferida quando se colocam questões ao tipo “como” e “por que”, quando o pesquisador tem 

pouco controlo sobre os acontecimentos e quando o foco se encontra em fenómenos 

contemporâneos inseridos em algum contexto de vida real”. 

A investigação qualitativa tem a vantagem de ser capaz de recolher os dados necessários 

para considerar o porquê de o sujeito ter adotado um determinado ponto de vista, em 

detrimento de outro. Este tipo de investigação permite a produção de novos conhecimentos e 

a compreensão dos mesmos de diferentes perspetivas (Macedo, Roncancio & Souza, 2018).  

A investigação qualitativa apresenta como vantagem o contacto direto do investigador 

com o sujeito e a situação estudada, pelo que há uma obtenção de dados descritivos sobre 

pessoas, lugares e processos. Isto remete a pesquisa qualitativa como facilitadora na 

compreensão de factos e fenómenos sociais (Prottie, 2017). 

Este mesmo autor reforça que “A pesquisa qualitativa é realizada normalmente no local 

de origem dos fatos (objetos de estudo) e tem por objetivo demonstrar o sentido 

lógico/coerente que eles representam”. (p. 8) 

Além disso, a investigação qualitativa remete para a qualidade dos significados como 

essência. Pedro Demo reforça que a qualidade significa perfetibilidade, participação e 

intensidade, admitindo que qualidade “possui dinâmica complexa que pode aparecer em traços 

como vivências profundas que tendem a ser passageiras ou criarem rotinas (2000, pp 148-149). 

Por outro lado, esta tipologia acarreta o cuidado para não ser influenciada pelo 

investigador ou pelos sujeitos da investigação, no sentido de ser enviesada. É importante que a 

subjetividade de cada elemento não seja o fio condutor na recolha e na análise dos dados 

(Becker, 2014). Ou seja, o investigador deve ter em atenção a forma como elabora os 
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questionários (por exemplo) para que não induzam a uma conclusão pretendida previamente. 

A par desta desvantagem, podemos considerar a amostra selecionada, pois esta deve ser 

representativa da realidade social em que se irá realizar o estudo (Macedo, Roncancio & Souza, 

2018). Considerando a subjetividade subjacente à pesquisa qualitativa, se não forem adotados 

cuidados o processo pode ser comprometido. 

Outra questão que deve ser considerada no estudo qualitativo são as interpretações que 

o investigador pode realizar para que seja obtida a resposta que ele pretende. Além disso, os 

dados nem sempre se conseguem analisar e interpretar com a precisão pretendida, pois são 

subjetivos e passíveis de várias análises (Akers, 2017). Daí a importância da criação de categorias 

de análise que auxiliem na interpretação e a tornem o mais objetiva possível.  

Dados os objetivos do estudo, perceber o conhecimento prévio dos alunos 

relativamente aos Direitos Humanos e qual o impacto do uso da literatura no empoderamento 

deles relativamente aos Direitos Humanos, podemos integrá-lo num estudo de caso.  

 De acordo com Goode & Hatt (1979), o estudo de caso “é um meio de organizar os 

dados, preservando do objeto estudado o caracter unitário” (pp 422). Assim, o estudo de caso 

permite investigar, como uma unidade, as características importantes do objeto da pesquisa. 

O estudo de caso assenta numa investigação empírica através de um método 

abrangente, que inclui a lógica do planeamento, da recolha e da análise dos dados (Yin, 2001). 

Na perspetiva de Stake (2000), “o estudo de caso caracteriza-se pelo interesse em casos 

individuais e não pelos métodos de investigação que pode abranger”. Isto implica que para que 

seja considerado um “caso”, necessita de ser uma unidade específica composta por partes 

integrantes. Não é analisado um universo significativo, mas pretende investigar um problema 

concreto e averiguar a sua essência e características, em que o investigador é o principal 

instrumento de recolha de dados e dos dados não podem ser generalizados automaticamente 

(Afonso, 2014).  

Os estudos de caso podem fixar-se numa unidade (um indivíduo, se for um caso singular) 

ou múltiplo (no qual são incluídos vários indivíduos, várias organizações, por exemplo). Este dá 

a oportunidade de o problema ser estudado aprofundadamente num período delimitado de 

tempo (Ventura, 2007).  

Uma das vantagens do estudo de caso é a flexibilidade, pois pode ser utilizado em casos 

mais complexos para a formulação de hipóteses, mas também é um recurso, quando o objeto 

de estudo já é suficientemente conhecido. Deste modo, estimula novas descoberta em função 
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da flexibilidade do planeamento; e enfatiza a multiplicidade de dimensões que um problema 

pode assumir, considerando-o como um todo e simplificando os processos inerentes. Isto 

conduz ao aprofundamento das questões levantadas pelo próprio problema e permite a 

obtenção de novas hipóteses (Yin, 2005). Além disso, viabiliza a análise profunda dos processos 

e das relações entre eles. Este possibilita tomar conhecimento de um vasto conjunto de 

informações que podem ser submetidas a métodos mais rigorosos de experimentação (Ventura, 

2007).  

A proximidade é outa vantagem a considerar, pois a investigação é realizada em 

contexto real e há uma proximidade do investigador com os sujeitos estudados (Yin, 2005).  

No entanto, também existem limitações no estudo de caso, nomeadamente a 

generalização de conclusões. O caso estudado pode ser muito distinto dos restantes da sua 

espécie, pelo que os resultados podem ser equívocos. Desta forma, o investigador deve ser 

exímio na forma como analisa e processa os dados para evitar enviesamentos, que conduzam a 

falsas certezas nas suas conclusões (Ventura, 2007).  

Acrescenta-se ainda que o investigador tem pouco controlo sobre os acontecimentos, 

pelo que os limites do objeto de estudo e o contexto podem não estar claramente definidos. 

Além disso, depende da boa cooperação das pessoas que são fonte da investigação (Yin, 2005). 

Em síntese, face aos objetivos estruturados para a investigação, esta enquadra-se numa 

investigação qualitativa, especificamente num estudo de caso.  

 

3.2.Caracterização dos participantes 
 

Este trabalho de investigação foi realizado com a colaboração de uma turma de 5.º ano 

de escolaridade, de uma escola pública. A turma era composta por 20 alunos, sendo que apenas 

16 participaram no estudo.  No que diz respeito ao sexo dos participantes, 11 eram do sexo 

feminino e 5 do sexo masculino, isto é, 68,75% eram meninas e 31,25% eram meninos. 

Relativamente à idade dos participantes, estas variavam entre os 9 e os 11 anos.  
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3.3.Técnicas e instrumentos de recolha de dados 
 

As investigações realizadas em contexto educativo, não se restringem a um conjunto de 

procedimentos lineares e mecânicos, sendo necessário incluir a leitura da realidade através do 

olhar do investigador, à interação de uma pluralidade de varáveis e à dificuldade em delimitar o 

objeto de estudo (Coutinho, 2014). 

A componente qualitativa facilita um conhecimento mais aprofundado do objeto de 

estudo, pois há um contacto direto com os sujeitos no seu contacto natural.  Neste seguimento, 

a pluralidade de fontes permite assegurar uma maior fiabilidade de dados recolhidos, para que 

se assegure a triangulação de dados. De acordo com Maxwell (1996), a triangulação minimiza o 

risco que as conclusões do estudo reflitam enviesamentos ou limitações próprias de um só 

método. Assim, devem ser combinados diferentes métodos e fontes de recolha de dados, como 

entrevistas, questionário, observações, documentos, entre outras (Abdalla, Azevedo, Gonzalez 

& Oliveira, 2013)  

Face ao apresentado, esta investigação recorreu a diversas técnicas de recolhas de 

dados associadas à investigação qualitativa, para assegurar a sua validade através da 

triangulação. Estas técnicas serão apresentadas de seguida. 

 

3.3.1.Observação direta 

Numa investigação qualitativa, a observação é um dos instrumentos básicos. É uma 

técnica que exige o uso dos sentidos para obter informação sobre determinados aspetos da 

validade, o que implica um contacto direto (Lakatos & Marconi, 1990). De acordo com Cervos & 

Bervian (2002):  

“observar é aplicar atentamente os sentidos físicos a um amplo objeto, para dele 

adquirir um conhecimento claro e preciso”. (p.27) 

Existem diferentes tipos de observação pelo que neste estudo nos iremos dedicar à 

observação naturalista e participante, uma vez que foi em contexto educativo e são as que mais 

se ajustam. 

A observação naturalista deve ser realizada em contexto natural, na qual o observador 

mantém-se distanciado em relação à realidade que observa. O observador descreve as 
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circunstâncias das situações ou os comportamentos dos indivíduos (Dias & Morais, 2004). Tal 

como Estrela (1994) refere: 

 “a observação naturalista visa explicar o porquê e para quê através do como”.(p.47).  

Assim, o observador realiza o cruzamento de dados da observação objetiva com a 

interferência, o que lhe permite conceber hipóteses entre as situações e os comportamentos 

observados (Brito, 2012). 

Nesta investigação, foi também utilizada a observação participante, cujo objetivo 

ultrapassa a mera descrição de uma situação, sendo necessário sentido, orientação e dinâmica 

de cada momento (Correia,2009). Do mesmo modo que Bodga & Taylor (1975) referem a  

“observação participante como uma investigação caracterizada por interações sociais 

intensas, entre investigador e sujeitos, no meio destes, sendo um procedimento durante o qual 

os dados são recolhidos de forma sistematizada.” (p.31) 

Neste processo, é o que se observador propõe a compreender a dinâmica de uma 

situação, modificando-a, numa observação participativa e ativa (Sampieiri, Collado & Luccio, 

2006). Apesar de se colocar o problema da interferência, a implicação torna-se também uma 

vantagem, pois possibilita uma maior aproximação à realidade dos dados e uma melhor 

interpretação das variáveis em estudo (Fragoso, 2004). 

Alarcão & Tavares (1987) afirmam:  

“no contexto escolar, a observação é o conjunto de atividades destinadas a obter dados 

e informações sobre o que se passa no processo de ensino/ aprendizagem com a finalidade de, 

mais tarde, proceder a uma análise do processo numa ou noutra das variáveis em foco.”(p.86) 

Assim, o recurso à observação foi crucial no estudo, pois permitiu recolher dados em primeira 

instância e analisá-los posteriormente.  

 

3.3.2.Questionário (inicial e final) 

Nesta investigação, optou-se por realizar um questionário pois permite quantificar os 

dados obtidos e, a partir daí, proceder a inferências e generalizações. A utilização de 

questionário é quando “pretendemos inquirir um conjunto de individuo sobre uma determinada 

realidade ou fenómeno social, tendo em vista a caracterização traços/ elementos 

identificadores de uma população (Carmo & Ferreira, 2008). 
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O questionário pode ser composto por perguntas relacionadas com factos, atitudes, 

comportamentos, sentimentos, padrões de ação, comportamento presente ou passado (Gil, 

1999). No nosso caso efetuamos um questionário sobre a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e sobre os seus artigos.  

De acordo com Cervo e Bervian (2002), o questionário é um processo que permite obter 

respostas às questões que o inquérito preenche. Este pode ser estruturado com perguntas 

abertas e/ ou fechadas (Marconi & Lakaton, 1996). As abertas permitem respostas mais 

diversificadas e com mais informação. A vantagem das questões abertas relaciona-se com o 

facto de não existirem respostas pré-estabelecidas pelo investigador, pois quem responde irá 

colocar aquilo que lhe vier à mente. A principal desvantagem é que quem responde terá de ter 

competências escritas, de formatação e de construção de raciocínio. (Chaer, Diniz & Ribeiro, 

2011)  

As fechadas facilitam a organização dos dados e a sus análise, porque têm alternativas 

específicas para que o inquirido escolha (Marconi & Lakaton, 1996).  

Dado o enquadramento deste estudo, optou-se por um questionário misto, composto 

por questões abertas e fechadas. Esta tipologia permite obter informação qualitativa que sirva 

como um complemento de informação quantitativa obtida (Hill, 2014). O questionário era 

composto por duas questões de resposta aberta, o que permitia ao aluno demonstrar o seu 

conhecimento, através de conceitos e exemplos. Este possua também 4 questões de escolha 

múltipla sendo duas destas de “sim” ou “não” e outra duas mais concretamente sobre os direitos 

presentes na declaração, onde o aluno tinha de selecionar os que realmente possui.  

Importa ainda salientar que o momento da sua aplicação deve ser trabalhado para que 

exista confiança, além disso deve existir um cuidado na correspondência entre o universo das 

questões e o universo de referência dos inquiridos. Só quando não salvaguardados estes dois 

fatores, é que é possível assegurar a fiabilidade (Guivy & Campenhoutt, 1995). 

Os questionários foram aplicados aos alunos com o objetivo de averiguar quais os seus 

conhecimentos sobre os Direitos Humanos.  No final, foram novamente aplicados apara verificar 

qual o impacto das atividades desenvolvidas sobre os seus conhecimentos.  
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3.3.4.Recolha de Trabalhos realizados pelos alunos – analise de conteúdo 

Ao longo do estudo foram recolhidos os registos dos alunos, para serem utilizados como 

um instrumento de recolha de dados. 

Estes documentos tornam-se particularmente importantes porque permitem averiguar 

inferências, dando-lhes o suporte necessário para as confirmar (Yin, 2009). Além disso, a 

informação recolhida é importante para contextualizar e acrescentar dados (Meirinhos & 

Osório, 2010). 

 

3.3.5.Meios Audiovisuais 

 Um dos instrumentos associado ao estudo qualitativo é o registo fotográfico. Este 

recurso permite enriquecer a análise e a compreensão do estudo (Bodga & Biklen ,1994). Nesta 

investigação, a fotografia foi utilizada para ampliar alguns momentos e facilitar a sua descrição 

dada a complexidade. A par, as fotografias ajudam a demonstrar o envolvimento e a 

participação dos alunos. 

 

3.4.Procedimentos de analise de dados 

Seguidamente são apresentadas as categorias de análise e os seus indicadores, onde 

através deles será possível analisar e interpretar o objeto de estudo desta investigação. 

Na primeira questão: Sabes o que é a Declaração Universal dos Direitos Humanos?  

Foram criados três níveis de avaliação das respostas:  

 

Tabela 1 

 Tabela 1 Categorização das respostas à questão “Sabes o que é a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos?” 

Nível 1  Não  

Nível 2  Sim 

Nível 3 Não respondeu 

 

Na questão: se sim explica por palavras tuas, foram criados cinco níveis de avaliação. 
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Tabela 2 

 Categorização das respostas à questão “Se sim, explica por palavras tuas.” 

Nível 1  Não respondeu  

Nível 2 Respondeu sem lógica 

Nível 3 Respondeu definindo ou dando exemplos 

 

 

Seguidamente na questão: achas que tens direitos?  

Foram criados três níveis de avaliação das respostas. 

 

Tabela 3 

 Categorização das respostas à questão “Achas que tens direitos?” 

Nível 1  Não  

Nível 2  Sim 

Nível 3 Não respondeu 

 

Na questão: se sim dá exemplos de alguns. Foram criados oito níveis de avaliação das 

respostas. 

Sendo estes também divididos em 5 categorias.  

 

Tabela 4 

 Categorização das respostas à questão “Se sim, dá exemplos de alguns.” 

 

Direitos culturais educação 

Direitos económicos  

 

moradia 

roupa 

Bens 

alimentares 
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trabalho 

Condições de 

trabalho 

Ter dinheiro 

Férias  

Direitos sociais Saúde 

Afeto 

Direitos políticos votar 

nacionalidade 

Direitos civis  

 

 

Liberdade  

segurança 

Praticar 

desporto 

Direito à vida  

respeito 

igualdade 

viajar 

Família  

brincar 

 

Para análise da tabela em cima foram elencadas respostas para cada categoria, essas 

serão expostas na tabela seguinte. 
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Tabela 5  

Exemplos de respostas dos alunos à questão “Se sim, dá exemplos de alguns.” 

 

Educação ‘estudar’ 

Moradia ‘ter um teto´ 

Bens alimentares ‘direito a comer’ 

Afeto ‘direito a ter amigos’ 

Liberdade ‘direito de não ser escravizada’ 

Direito à vida ‘Direito a viver’ 

 

Na questão: assinala com um x, quais das seguintes alíneas, na tua opinião são direitos 

teus. Foram criados cinco níveis de avaliação das respostas. 

 

Tabela 6 

 Categorização das respostas à questão “Assinala com o x, quais das seguintes alíneas, na tua opinião, são 
direitos teus.” 

 

Nível 1  Não assinalou nenhuma opção 

Nível 2 Assinalou todas as opções 

Nível 3 Assinalou apenas errados 

Nível 4  Assinalou apenas 1 direito correto/ 2 corretos 

e 1 errado 

Nível 5  Assinalou apenas 2 direitos corretos/ 3 

corretos e 1 errado 

Nível 6  Assinalou apenas os 3 direitos corretos 

 

Na questão: sabias que tu tal como as outras crianças, também têm direitos? assinala 

com um x, quais das seguintes alíneas, consideras ser direitos das crianças.  

Foram criados cinco níveis de avaliação das respostas. 
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Tabela 7  

Categorização das respostas à questão “Sabias que tu tal como a outras crianças também tem diretos? 
Assinala com o x, quais das seguintes alíneas, consideras ser direitos das crianças.” 

 

Nível 1  Não assinalou nenhuma opção 

Nível 2 Assinalou todas as opções 

Nível 3 Assinalou apenas errados 

Nível 4  Assinalou apenas 1 direito correto/ 2 corretos 

e 1 errado 

Nível 5  Assinalou apenas 2 direitos corretos/ 3 

corretos e 1 errado 

Nível 6  Assinalou apenas os 3 direitos corretos 

 

Seguidamente iremos apresentar e analisar os resultados obtidos, nos questionários iniciais, 

bem como analisar as diferenças que se verificaram. 
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Capítulo IV – Apresentação e discussão dos resultados 

 

Neste capítulo serão apresentados, analisados e discutidos os resultados do estudo, 

tendo como ponto de partida as questões de investigação e os objetivos já definidos. 

Concretamente, procederemos à análise dos questionários e das atividades realizadas nas 

sessões.  

 

4.1.Descrição do estudo 

 

O estudo foi planeado faseadamente de forma a que conforme se fossem realizando as 

planificações, estas tivessem um encadeamento lógico entre os conteúdos e atividades 

propostas.  

O estudo desenvolveu-se no 3º período do ano letivo 2021/2022 nas aulas da disciplina 

de Português, numa turma de 5.º ano do Ensino Básico.  Devido ao facto de algumas aulas serem 

de 90 minutos e outras de 45 minutos, foi importante organizar a sua realização em diversas 

etapas.  

A primeira etapa correspondeu à realização do questionário inicial (Anexo I), no qual os 

alunos responderam a seis questões, que tinham como objetivo aferir os seus conhecimentos 

prévios sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos e os seus artigos. Estas permitiriam 

clarificar se os alunos sabiam o que era a referida declaração, e identificavam e nomeavam 

Direitos Humanos que se aplicavam no seu dia-a-dia.  

A segunda etapa relacionou-se com as diversas atividades desenvolvidas com o grupo 

na procura de responder aos objetivos do estudo.  

A atividade um consistiu na apresentação através de um PowerPoint da imagem de 

Alves Redol, a partir do qual os alunos tinham de descobrir quem seria aquele autor e porque é 

que este seria lido nas aulas Português.  

Foi solicitado aos alunos que através dos dados da vida e obra do autor presentes num 

dos slides do PowerPoint escrevessem a sua biobibliografia. Para finalizar a sessão, foram 

entregues a cada aluno peças de um puzzle, que formavam a capa do livro “A Vida Mágica da 

Sementinha”. Após a montagem, cada um tinha de escrever no seu caderno qual achava ser o 

tema do livro, apenas pela análise da imagem e do título da obra. Esta atividade permitiu 
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trabalhar o pensamento critico e a imaginação, pois uma capa pode ser suscetível a diferentes 

análises e associações. Foi nossa intenção identificar o que cada aluno associou a capa e o título 

e se faziam alguma correlação com os Direitos Humanos. 

Figura 1 

 Fotografia do Puzzle da capa da obra 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Na segunda atividade foi realizada a leitura do excerto da obra “O Milagre do Rouxinol 

Apaixonado”.  Este excerto lido, presente no manual escolar, funcionou como mote para a 

reflexão e para o aguçar do apetite para a leitura integral da obra. Na referida atividade, cada 

aluno coloriu um pássaro seguindo as indicações do texto. Esses pássaros foram colados numa 

das paredes da sala de aula numa árvore em cartolina previamente colada. Esta atividade foi 

realizada com objetivo de associar os diferentes pássaros à diversidade humana e ao direito do 

respeito pelo outro. Além disso, neste excerto analisamos a seguinte situação: “- Vamos, 

atenção! – bradou o Rouxinol, já irritado. […] Foi por isso mesmo que todo o orfeão ficou 

surpreso quando o professor bateu de novo com o bico na estante e anunciou com arrogância: 

-Vamos cantar a Toada da Primavera! E sem dar conta dos gestos de mau humor da passarada, 

pôs-se a cantar. Mas cantou sozinho.” (p.20) Esta citação deu mote a uma reflexão sobre o 

direito de cada um ter uma opinião, sobre o que quer fazer e, por outro lado, a necessidade que 

temos de cumprir as regras de um determinado contexto social, (pois o Rouxinol era um 

professor). Assim, foi possível uma reflexão sobre os direitos de cada um de nós e a sua eventual 

limitação enquanto elemento de uma sociedade. Também se mencionou o direito a reunir 

publicamente e o direito de liberdade de expressão, uma vez que os pássaros estavam todos 

juntos num grupo, e expressavam-se através do seu cantar. 
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Como terceira atividade questionou-se de forma oral se sabiam o que eram direitos e 

consideravam que, tinham direitos e deveres.  Após as diversas respostas, através do dicionário 

leu-se o conceito de direito. Entregou-se a cada aluno um post-it, onde cada um escreveu os 

direitos que julgava ter. Esses post-its foram colados no quadro e realizou-se um pequeno 

debate no qual se debateu com os alunos várias afirmações, como por exemplo se tinham direito 

a ter sapatilhas de marca de última geração e telemóvel. Foi nossa opção, após cada aluno dar 

o seu parecer, não efetuar qualquer tipo de feedback por parte da PE, pois a intenção era ouvir 

o que conheciam a auscultar as suas conceções iniciais. 

 Posteriormente foram colocados numa caixa os trinta artigos presentes na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, e cada aluno, à vez, tirava um e lia para a turma, sendo que os 

restantes anotavam no caderno uma palavra relativa ao que foi lido. Por fim, cada aluno ilustrou 

o direito de acordo com o que pensou que este significava. Esta atividade visou a partilha e a 

reflexão sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos e os seus artigos.  

 

Figura 2  

Fotografia da ilustração do artigo 8.º 
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Figura 3 

 Fotografia da ilustração do artigo 18.º 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4  

Fotografia da ilustração do artigo 16.º 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Iniciou-se a atividade seguinte com a visualização do vídeo intitulado “A Declaração Universal 

dos Direitos Humanos” da Amnistia Internacional e que pode ser consultado no seguinte link: 

https://www.youtube.com/watch?v=cs5rbwUGQQ&ab_channel=AmnistiaInternacionalPortug

al 

 Paralelamente foram apresentadas três imagens de pessoas a usar a água na sua rotina, 

associando-as à facilidade de acesso à água potável. Foram mostradas também aos alunos 

https://www.youtube.com/watch?v=cs5rbwUGQQ&ab_channel=AmnistiaInternacionalPortugal
https://www.youtube.com/watch?v=cs5rbwUGQQ&ab_channel=AmnistiaInternacionalPortugal
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algumas imagens relativas à dificuldade que muitas pessoas têm em conseguir água potável no 

seu dia a dia.  

Entregou-se a cada aluno uma folha em forna de gota de água para enumerarem direitos 

e deveres que têm sobre a água, dando continuidade à reflexão em torno dos Direitos Humanos. 

 

Figura 5   

Fotografia da folha em forma de gota sobre os direitos e deveres da água 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como sexta atividade, a PE leu para a turma um segundo excerto da obra ‘A Vida Mágica 

da Sementinha’ de Alves Redol, intitulado ‘O Poder da Feiticeira’. Aqui, a interpretação do texto 

foi efetuada através da ligação entre os acontecimentos do texto com os alguns Direitos 

Humanos, como por exemplo: o direito de não ser preso injustamente, ou ser escravizado 

partindo da ideia de a Sementinha estar presa pela Terra, sem motivo e vendo-se obrigada a 

trabalhar muito para poder ser livre.  

Foi entregue a cada aluno uma folha com a imagem da sementinha debaixo da terra e 

outra de um prisioneiro nas quais cada aluno escreveu o direito que se associava. 
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Figura 6  

Fotografia da folha para escrever o direito relacionado com as imagens 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como sétima atividade leu-se o último excerto da história presente no manual dos 

alunos, intitulado de “Uma menina com tranças” onde a mesma estratégia foi utilizada. Aqui a 

reflexão partiu do seguinte mote: o direito a escolher com quem casar e formar família e o 

direito a crescer. O que advém do facto de a Sementinha não querer casar com o Chapim-Azul 

e também por esta crescer e tornar-se uma planta.  

No final da interpretação foi construído um cartaz para expor na biblioteca escolar na 

exposição sobre o 25 de abril, associando o trabalho sobre Direitos Humanos à conquista do fim 

da ditadura em Portugal. Este cartaz ilustrava os três excertos lidos em sala e os direitos 

abordados em cada um.  
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Figura 7  

Fotografia do cartaz para exposição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para terminar foi ainda entregue o inquérito final para avaliar o impacto das atividades 

nos conhecimentos, competências e atitudes dos alunos relativamente aos Direitos Humanos. 

Gostaria ainda de referir o seguinte: Não pense o leitor que apenas se trabalhou a 

dimensão da compreensão textual. Outros domínios foram trabalhados no âmbito do Português 

consoante se iam lendo os excertos, porém para os efeitos de estudo apenas nos interessa focar 

aqui os objetivos voltados para os Direitos Humanos.  
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4.2.Análise dos questionários: inicial e final 

 

Partindo dos dados recolhidos pelo questionário inicial, a investigadora identificou e 

inferiu sobre o conhecimento que os alunos detinham sobre a temática dos Direitos Humanos.  

Iniciou-se o questionário, perguntando se sabiam o que é a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. Como podemos observar na tabela abaixo o nível com mais ocorrências é o 

dois, tanto no QI como no QF. 

 

Tabela 8 

 Categorização das respostas à questão “Sabias que tu tal como a outras crianças também tem diretos? 
Assinala com o x, quais das seguintes alíneas, consideras ser direitos das crianças.” 

 

Níveis Questionário inicial Questionário final 

f % f % 

Nível 1 – Não 6 37,50% 4 25% 

Nível 2 – Sim 10 62,50% 12 75% 

Nível 3 - Não respondeu 0 0% 0 0% 

Total 16 100% 16 100% 

 

Comparando os dados extraídos dos questionários iniciais e finais, podemos concluir 

que houve um aumento do número de alunos de dez (62%) para doze (75%), que consideram 

ter conhecimento sobre a Declaração Universal dos Direitos. Podemos considerar que através 

das atividades realizadas mais alunos demonstram confiança e segurança para afirmar saber o 

que é a Declaração Universal dos Direitos Humanos.  

Paralelamente houve uma diminuição de alunos a considerar que não sabiam o que era, 

passando de seis, 37,5% para quatro, 25%, pelo que as atividades contribuíram para a 

diminuição do número de alunos que afirmavam não saber o que era a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. No entanto, ainda se verificou que quatro alunos continuavam sem 

reconhecer a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o que se poderá, eventualmente, 

dever ao facto de terem assumido uma postura passiva no decorrer das atividades, não 

demonstrando interesse e curiosidade em compreender e participar nos momentos de 

discussão e tarefas propostas. 
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A segunda questão, solicitava uma explicação por palavras suas sobre a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (resposta aberta). Podemos ver na tabela seguinte que o nível 

com mais ocorrências foi o nível três (respondeu definindo ou dando exemplos), tanto no 

questionário inicial, como no final. 

 

Tabela 9 

 Análise de dados relativa à questão “Se sim, explica por palavras tuas.” 

 

Níveis Questionário inicial Questionário final 

f % f % 

Nível 1 - Não respondeu 6 37,50% 4 25% 

Nível 2 - Respondeu sem lógica 3 18,75% 0 0% 

Nível 3 - Respondeu definindo ou dando 

exemplos 

7 43,75% 12 75% 

Total 16 100% 16 100% 

 

Em ambos os momentos a maioria dos alunos era capaz de definir ou dar exemplos de 

Direitos Humanos, mas, inicialmente demonstraram um conhecimento mais genérico e pouco 

aprofundado sobre os conceitos solicitados.  

A percentagem de alunos que inicialmente respondeu sem lógica (18,75%) demonstra 

que apesar de reconhecerem a terminologia Declaração Universal dos Direitos Humanos, não 

foram capazes de realizar uma verdadeira associação à sua definição.  

Nesta questão foi notório o aumento do número de alunos na medida em que quase 

triplicou a quantidade de sujeitos capazes quer de definir quer de dar exemplos, passando de 

sete, (43,75%) para doze (75%). Este aumento, além de percentual, também se verificou na 

qualidade das respostas dadas, pois foram mais específicos e concretos na definição dada.  
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Exemplos: 

“A Declaração Universal dos Direitos Humanos é onde estão escritos os direitos 

humanos” - aluno 1  

“A Declaração Universal dos Direitos Humanos é onde nós encontramos os 30 direitos 

que existem no mundo” - aluno 2 

“Na Declaração Universal dos Direitos Humanos estão escritos os direitos que todo o ser 

humano deve ter” - aluno 3 

Consequentemente, houve também uma diminuição de alunos a não responder à 

questão, passando de seis, 37,50% para quatro, 25%. 

Estes resultados demonstram que as atividades propostas tiveram impacto no 

conhecimento dos alunos, aumentando a consciência e o conhecimento do que é a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos; bem como o reconhecimento e compreensão da importância 

para o dia a dia.  

   

Seguidamente analisamos os dados advindos da questão: “achas que tens direitos?” 

A tabela abaixo mostra-nos que o nível com mais ocorrências, é o nível dois (Sim). 

 

Tabela 10  

Análise de dados relativa à questão “Achas que tens direitos?” 

 

Níveis Questionário inicial Questionário final 

f % f % 

Nível 1- Não 0 0% 0 0% 

Nível 2 – sim 16 100% 16 100% 

Nível 3 - Não respondeu 0 0% 0 0% 

Total 16 100% 16 100% 

 

 Esta terceira questão não sofreu nenhuma alteração nas suas respostas do questionário 

inicial para o final, mantendo sempre 100% das respostas no “sim”. 
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Este facto, demonstra que os alunos reconhecem que existem direitos que lhes são 

atribuídos enquanto elementos da sociedade. 

 

Na questão seguinte era solicitado que enumerassem alguns desses direitos que 

julgavam ter. Como se referiu anteriormente, as respostas dadas foram agrupadas em 

categorias, da seguinte forma: 

•  Categoria educação, de que são exemplo: ‘direito a estudar’ e ‘direito a ir à 

escola’. 

• Categoria de moradia, cujas respostas foram: ‘ter um teto’, ‘ter condições’, ‘ter 

uma casa’, ‘viver numa casa’.  

• Categoria de bens alimentares: ‘direito a beber’, ‘direito a comer’, ‘direito a ter 

comida’.  

• Categoria de afeto: ‘direito a ter amigos’, ‘direito a ter amor’. 

• Categoria da liberdade: ‘direito de não ser escravizado’, ‘direito de não ser 

torturado’, ‘direito a dizer não’, ‘liberdade de expressão’. 

• Categoria do direito à vida foram contabilizadas respostas como: ‘direito a 

viver’, ‘direito a nascer’, ‘direito a crescer’. 

• Categoria direitos políticos, eram consideradas resposta como: ‘o direito ao 

voto’. 

Concretamente, através da próxima tabela podemos ter um olhar mais refinado sobre 

essas escolhas: 

 

Tabela 11  

Análise de dados relativa à questão “Se sim, dá exemplos de alguns.” 

 

Categorias e subcategorias Questionário 

inicial 

Total Questionário 

final 

Total 

f % f % 

Direitos culturais Educação 10 62,5% 10 13 81,25% 13 

Direitos 

económicos 

Moradia 12 75% 24 7 43,75% 20 

Roupa 2 12,5% 1 6,25% 
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Em primeira instância, a categoria com mais ocorrências foi a dos direitos civis (com um 

total de 40 ocorrências no primeiro questionário), e com menores ocorrências a categoria dos 

direitos políticos (contabilizando 0 ocorrências). Dentro dos direitos civis é possível observar o 

predomínio da liberdade e da família. Este facto, demonstra que os alunos reconhecem que têm 

o direito à liberdade de expressão e de opinião, bem como o direito a ter uma estrutura familiar, 

atribuindo-lhes, aparentemente, mais valor, em relação a outros. Este dado, pode ser justificado 

pelo que é muitas vezes transmitido aos alunos, sobretudo em relação ao direito à liberdade, 

decorrendo da história do país e da importância do 25 de abril para a vida dos portugueses. 

Quanto aos direitos menos abordados, observa-se que foram os políticos, o que demonstra um 

desconhecimento sobre o papel importante que cada cidadão tem em relação à forma como é 

governado. O não reconhecimento do voto como um direito, evidência que não é, ainda, 

 Bens alimentares 8 50% 10 62,5% 

trabalho 1 6,25% 0 0% 

Condições de 

trabalho 

1 6,25% 0 0% 

Ter dinheiro 0 0% 1 6,25% 

Férias 0 0% 1 6,25% 

Direitos sociais Saúde 6 37,5% 6 3 18,75% 6 

Afeto 0 0% 

 

3 18,75% 

Direitos políticos Votar 0 0% 0 0 0% 4 

Nacionalidade 0 0% 4 24% 

Direitos civis 

 

 

Liberdade 13 81,25% 40 15 93,75% 35 

Segurança 1 6,25% 1 6,25% 

Praticar desporto 4 25% 0 0% 

Direito à vida 1 6,25% 2 12,5% 

Respeito 2 12,5% 3 18,75% 

Igualdade 2 12,5% 1 6,25% 

Viajar 0 0% 1 6,25% 

Família 16 100% 12 75% 

Brincar 1 6,25% 0 0% 
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reconhecido como um papel importante para estes cidadãos, bem como o impacto que isso tem 

nas suas próprias vidas.  

No questionário final, a categoria mais abordada foi a dos direitos civis (com um total 

de trinta e cinco ocorrências) e a categoria menos abordada foi a dos direitos políticos (com 

apenas quatro ocorrências). Dessa forma, podemos concluir que os temas mais abordados e os 

menos abordados se mantiveram os mesmos do inquérito inicial para o final. Existiu um 

aumento de ocorrências nos direitos culturais (passando de dez para treze) e políticos 

(aumentando de zero para quatro), o que se poderá justificar pelo trabalho desenvolvido em 

contexto de sala de aula, o mesmo que pode justificar a diminuição dos restantes.  

Na questão que se segue, em que o aluno tinha de assinalar quais das opções que para 

ele eram Direitos Humanos, é preciso ter em consideração que o mesmo aluno pode assinalar 

cumulativamente diversas respostas de diversas categorias. 

 Os dados obtidos foram sistematizados na seguinte tabela:  

 

Tabela 12  

Análise de dados relativa à questão “Assinala com o x, quais das seguintes alíneas, na tua opinião, são 
direitos teus.” 

 

Níveis Questionário 

inicial 

Questionário 

final 

f % f % 

Nível 1 - Não assinalou nenhu ma opção 0 0% 0 0% 

Nível 2 - Assinalou todas as opções 1 6,25% 1 6,25% 

Nível 3 - Assinalou apenas errados 0 0% 0 0% 

Nível 4 - Assinalou apenas 1 direito correto/ 2 

corretos e 1 errado 

1 6,25% 0 0% 

Nível 5 - Assinalou apenas 2 direitos corretos/ 3 

corretos e 1 errado 

4 25% 2 12,5% 

Nível 6 - Assinalou apenas os 3 direitos corretos 9 56,25% 13 81,25% 

Nível 7- Assinalou apenas os 3 direitos corretos e 

acrescentou uma alínea extra 

1 6,25% 0 0% 

Total 16 100% 16 100% 
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Na fase inicial, a maioria dos alunos (56,25%) reconheceu os Direitos Humanos 

apresentados. Nesta questão é notória uma significativa evolução, pois houve um aumento de 

alunos no nível seis do questionário inicial para o final, pois passou de nove,56,25% para treze, 

81,25%. Diminuiu, ainda a quantidade de alunos no nível quatro, passando de um, 6,25% para 

zero, 0%. Também diminuíram os alunos no nível cinco, passando de quatro, 25% para dois, 

12,5%. Isto significa que praticamente a totalidade dos alunos passou a reconhecer o que são 

Direitos Humanos efetivos e aplicáveis a si próprios.  

Para finalizar, na última questão “Sabias que tu, tal como outras crianças, também tem 

diretos? Assinala com o x, quais das seguintes alíneas, consideras serem direitos das crianças. “, 

o nível com mais ocorrências foi o nível 5: 

 

Tabela 13  

Análise de dados relativa à questão “Sabias que tu tal como a outras crianças também tem diretos? 
Assinala com o x, quais das seguintes alíneas, consideras ser direitos das crianças.” 

 

Níveis Questionário 

inicial 

Questionário 

final 

f % f % 

Nível 1- Não assinalou nenhuma opção 0 0% 0 0% 

Nível 2 - Assinalou todas as opções 0 0% 0 0% 

Nível 3 - Assinalou apenas errados 0 0% 0 0% 

Nível 4- Assinalou apenas 1 direito correto/ 2 

corretos e um errado 

0 0% 1 6,25% 

Nível 5- Assinalou apenas 2 direitos corretos/ 3 

corretos e 1 errado 

11 68,75% 6 37,5% 

Nível 6 - Assinalou apenas os 3 direitos corretos 5 31,25% 9 56,25% 

Total 16 100% 16 100% 

 

Através da análise dos dados podemos concluir que no questionário inicial a maioria, 

onze, 68,75%, encontravam-se no nível cinco. Podemos também considerar que houve uma 

diminuição de alunos nesse nível do questionário inicial para o final, passando para seis, 37,5%. 



 

80 
 

Estes dados indicam que os alunos que se encontravam no nível cinco terão passado para o nível 

seis no questionário final, no qual a maioria dos alunos, nove, 56,25% se encontra no nível seis 

(assinalou apenas os três direitos corretos não tendo assinalado nenhum errado). Este aumento 

demonstra já algumas inferências realizadas pelos alunos. Por exemplo, apesar de não terem 

sido abordados diretamente nas atividades os direitos das crianças, os alunos foram capazes de 

a partir dos direitos explorados, generalizar. Este facto demonstra também, o olhar igualitário 

que os alunos fazem entre crianças e adultos, como sendo elementos da sociedade que têm os 

mesmos direitos.  
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Capítulo V – Conclusões 

No quinto capítulo serão apresentadas as conclusões do estudo, sendo dadas as 

respostas às questões de investigação que o motivaram. Também serão expostas as limitações 

do estudo, as considerações finais e ainda sugestões para investigações futuras.  

 

5.1.Conclusões do estudo 

Após analisar os dados recolhidos ao longo da investigação, é necessário um momento 

de reflecção sobre este estudo que teve como ambição mostrar que é possível nas aulas de 

português associar a literatura aos direitos humanos. 

Da obra “A Vida mágica da sementinha” de Alves Redol foram utilizados excertos para 

abordar os Direitos Humanos. Apesar de o autor estar envolvido direta e indiretamente em 

questões relacionadas com os Direitos Humanos, a obra em si, não os descreve explicitamente 

nem os menciona. Assim, foi necessário desenvolver um conjunto de dinâmicas para trabalhar 

os Direitos Humanos, que envolveram atividades realizadas pelos alunos e a visualização de um 

vídeo. 

Neste momento de análise importa referir que ler os textos não foi apenas analisar o 

seu conteúdo semântico e aspetos gramaticais, nem tão pouco associá-los à temática proposta 

por Alves Redol nesta obra, cujo o enfoque é o cultivo do trigo e a evolução da agricultura. Os 

momentos da vida da sementinha permitiram realizar com os alunos um paralelismo com a vida 

do Homem. Além disso, possibilitaram extrapolar para situações em que há uma aplicabilidade 

direta dos Direitos Humanos. 

Esta exploração direcionada para a vida da Sementinha em associação com a vida do 

Homem, permitiu aos alunos aplicarem os seus conhecimentos prévios sobre os Direitos 

Humanos e desenvolveram um sentido crítico sobre o que leram. Por outro lado, houve a 

possibilidade dos alunos assumirem um papel ativo na leitura, ampliando os seus 

conhecimentos sobre os Direitos Humanos através da obra de Alves Redol. 

De facto, tal como é referido por Silva (2019) “a literatura, os contos de fadas podem 

ser decisivos na formação da criança em relação a si mesma e do mundo à sua volta” (pp.19). 

Nesta perspetiva, a literatura facilitou a compreensão dos valores básico, que incluem os 

Direitos Humanos, onde de forma orientada pelo adulto foi provocada a absorção de 
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conhecimento, aqueles oriundos do próprio contexto, do enredo, e aqueles oriundos das 

emoções decorridas do foque que foi definido.  

A utilização da literatura infantil enquanto condutor da transmissão dos direitos 

humanos apoia-se na visão de que a literatura infantil não é um mero recurso didático, mas que 

utilizada de forma adequada, atrelada a uma abordagem construtivista pode potenciar o 

processo de ensino aprendizagem, como um elemento fomentador para atividade que 

possibilitem reflexões críticas e interações construtivas para os alunos.  

Assim, a obra de Alves Redol permitiu trabalhar os Direitos Humanos através do olhar 

crítico dos elementos que compõem a obra, como a capa, e dos momentos que a sementinha 

experiência, possibilitando transpor para a vida Humana. Cada um dos aspetos tinha subjacente 

conteúdos interligados com o que está estipulado enquanto Direitos Humanos. Houve um 

despoletar crítico para o alargamento da visão dos alunos aos Direitos Humanos em diferentes 

vertentes.  

 Como se sabe, a DUDH é composta por 30 direitos que são transversais às diferentes 

dimensões da vida do Homem. Nesta investigação apenas foram analisados 3 excertos da obra 

a “Vida Mágica da Sementinha”. Este facto não permitiu analisar todos os Direitos Humanos, 

com recurso à obra. No entanto, com o objetivo de dar a conhecer a totalidade dos Direitos 

Humanos foi proporcionado aos alunos a possibilidade de visualizarem um vídeo da Amnistia 

Internacional. 

Uma das atividades deu mote para explorar os direitos relativos à água potável. Desta 

forma foi abordado o artigo 25 que defende que todos temos o direito a ter um nível de vida 

que nos assegure a nós e à nossa família a saúde e o bem-estar; e o artigo 3 em que todos temos 

direito à vida e a viver em liberdade. Este último na perspetiva de que a água é essencial à vida 

do homem. A opção por explorar esta temática correlaciona-se com a necessidade da água para 

que a sementinha na obra de Alves Redol pudesse sobreviver e crescer.  

 No excerto de “O milagre do Rouxinol” direcionou-se a análise para a diversidade 

humana e o direito para o respeito pelo outro. Partindo da expressão “Aos bandos, vindos das 

terras do Sul, chegavam mais rouxinóis, poupas cabeçudas, cucus bizarros e ramboias e 

pintarroxos tenores…” (Alves Redol, 2014, pp 21), foi associada a pintura de diversos pássaros. 

Esta atividade permitiu abordar o 1.º artigo que explicita que todos nascemos livres, temos os 

nossos pensamentos e ideias e devemos ser tratados de igual forma; o 7.º artigo em que somos 

todos iguais perante a lei; o 13.º artigo no qual consta que todos temos o direito de irmos onde 
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quisermos dentro do nosso país e de viajar; e o artigo 20.º em que todos temos o direito de nos 

reunir publicamente. 

Assim, a partir da descrição da diversidade dos pássaros, que tinham diferentes características 

e que se deslocavam para se juntarem no bosque, foi possível associar aos Homens enquanto 

seres diferentes, porque existem diversas raças, vivem em diferentes locais do mundo e têm 

culturas distintas e religiões (por exemplo). Apoiando que apesar de sermos todos diferentes, 

todos temos o direito à vida e que nos devemos respeitar, porque o respeito constitui por si 

mesmo um direito. 

 Ainda neste excerto a partir da expressão “O Rouxinol deu ordem para todos cantarem 

a toda da Primavera, mas cantou sozinho” (Redol, 2014, p.22), foram explorados e refletiu-se o 

direito a cada um ter uma opinião e a liberdade, pelo que se consideraram os artigos 19.º e 28.º, 

que referem que todos temos direito à liberdade de expressão e a gozar os direitos e as 

liberdades no nosso país e em todo o mundo, respetivamente.  

 Na leitura do excerto “O Poder da Feiticeira” existiu também a correlação com os 

Direitos Humanos. Neste excerto, a sementinha está presa na terra e não lhe é dada a 

oportunidade nem opção de escolha, ou seja, é mantida presa contra a sua vontade e sem uma 

justificação válida. A partir desta premissa, em conjunto com os alunos, foram exploradas 

situações em que o Homem pode estar na mesma situação e em que cada um deles em 

particular se sentiu ou se sente restringido. Deste modo, correlacionou-se este acontecimento 

da vida da Sementinha com os do Homem e os artigos da DUDH que referem que ninguém tem 

o direito de nos escravizar e que não podemos escravizar o outro (4º artigo); ninguém tem o 

direito de nos torturar (5º artigo); temos o direito de irmos onde quisermos (6º artigo); ninguém 

tem o direito de nos prender sem uma razão válida, de nos manter lá ou de nos expulsar (9º 

artigo); e que todos temos o direito às nossas coisas ou de as partilhar, não podendo ser privados 

sem uma justificativa (17.º artigo). 

 No que concerne ao excerto “Uma menina com tranças”, no qual a sementinha se via 

obrigada a casar com o Chapim-Azul, foi possível explorar a liberdade de escolha quanto à 

pessoa com quem queremos casar (artigo 16.º) e, noutra perspetiva, consideramos a liberdade 

de escolhermos os nossos líderes e a participar no governo do país (artigo 21.º). 

 Os momentos da aula dedicados à associação da obra a direitos eram maioritariamente 

no momento de interpretação da obra (durante e pós-leitura). Os alunos no primeiro excerto 

demonstravam maior retração no momento de associação do texto a direitos, mas ao longo das 



 

84 
 

aulas houve uma grande evolução do grupo, onde no final já todos tinham algo a dizer sobre a 

obra relativamente a Direitos Humanos. 

Em suma, a obra de Alves Redol enquanto literatura infantil, permitiu ir além da mera 

leitura funcional e análise gramatical. O recurso à obra provocou nos alunos diferentes 

perspetivas e ângulos de compreensão e abriu a possibilidade de diálogo e análise direcionada 

para a construção de valores. Existiu uma reflexão e a transmissão de condutas imprescindíveis 

de serem adotadas por todos enquanto elementos pertencentes a uma sociedade. Após a 

interpretação, foi possível ativar os conhecimento e referências pessoais dos alunos e dar 

significado aos excertos, tomando consciência dos direitos que existem e de que modo podem 

ser aplicados no seu dia-a-dia. 

 

5.2.Limitações do estudo  

Ao longo do desenrolar do estudo foram detetadas algumas limitações e dificuldades. 

Uma das limitações é o tempo de estudo, pois decorreu em apenas quatro semanas de 

regência, sendo um entrave ao prosseguimento do estudo e à obtenção de resultados ainda 

mais significativos e abrangentes. 

Paralelamente, além das atividades para o estudo a PE teve de lecionar outras 

atividades, temas, conteúdos, por sugestão da professora cooperante, o que impediu, por vezes, 

um maior tempo e sistematização para o estudo.  

 

5.3.Considerações finais 

Por tudo o que se disse até aqui, parece ser possível dizer que através dos excertos da 

obra de Alves Redol foi possível refletir sobre grande parte dos artigos da DUDH, através da 

correlação da vida da Sementinha a factos que acontecem no dia-a-dia do Homem e, depois com 

os Direitos Humanos, o que ampliou a perspetiva dos alunos em relação aos Direitos Humanos. 

Esta correlação fomentou o conhecimento cívico, as competências sociais e atitudinais, mas 

também promoveu o gosto pela leitura e desenvolveu a competência literária dos alunos. 
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5.4.Sugestões de investigação futura 

Numa investigação futura, seria importante que o tempo estipulado fosse aumentado, 

podendo ser feita uma análise mais abrangente e completa. Paralelamente, será profícuo utilizar 

outras obras e outros autores para abordar o mesmo tema. 

 Uma outra sugestão seria, efetuar o mesmo estudo com duas turmas, numa usando 

esta metodologia e na segunda usar outro autor e obra. 
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Parte III – Reflexão Global da PES 

Reflexão Global 

 

 Nesta altura já começa a ser visível o fim do caminho, um percurso iniciado há cinco 

anos, onde a missão era vir a fazer o que mais amo, ensinar. Esta paixão ligada ao ensino surgiu 

desde muito cedo, quando brincava com a minha irmã e a brincadeira tinha de ser às 

professoras, na qual eu tinha de ser a professora e ela a aluna. O gosto começou aí, mas a 

verdadeira perceção de que este era o caminho ideal para mim foi depois de muitos familiares 

e conhecidos me dizerem que tinha muito jeito com crianças e que devia arriscar em educação.  

Assim em setembro de dois mil e dezassete conheci o que seria minha segunda casa, a 

ESE – IPVC, onde desde o primeiro dia fui recebida com grande carinho e alegria. Era possível 

ver nos rostos dos docentes e não docentes o que seria esperado de nós, trabalho, dedicação e 

muita ambição, dando sempre o melhor de nós e fazendo transparecer assim o excelente 

trabalho desta instituição. 

Cinco longos anos, onde na licenciatura se começou pela teoria mais geral aquela que 

inicialmente achamos aborrecida porque queremos logo colocar a mão na massa. Mas 

acabamos por perceber que sem este pré trabalho e sem receber estes conhecimentos, o 

sucesso nas escolas que nos abrem a porta não é conseguível. É essencial reconhecer a 

importância do saber, para depois saber fazer.  Importante referir que na licenciatura tivemos a 

oportunidade de conhecer de forma mais breve os três níveis para o qual nos podemos habilitar: 

pré-escolar, 1.º ciclo e 2.º ciclo, através da unidade curricular de Iniciação à Prática Profissional. 

Estas experiências tiveram grande peso na decisão do mestrado que escolhi.  

 Já no mestrado, na qual tem a duração de dois anos, iniciamos o primeiro com mais 

teoria, sendo a diferença que esta era mais direcionada para o mestrado escolhido. Já o segundo 

foi mais prático pois aí realizamos a experiência da PES. Esse segundo ano foi o que deu mais 

satisfação, pois podemos contactar mais tempo com as realidades escolares que nos esperam.  

Apesar desta satisfação, não posso deixar de referir o quão trabalhoso foi, pois era necessário 

criar as planificações, seguindo os programas e metas curriculares, conseguir organizar aulas 

criativas que envolvessem a turma e motivasse os alunos. Este último ano, mostrou que ser 

professor é algo rigoroso, que requer muito comprometimento, ambição e amor naquilo que se 

faz. 
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  A experiência da PES, possibilitou a intervenção em dois contextos diferentes.  O 

primeiro contexto correspondeu ao primeiro ciclo mais concretamente a uma turma de 2.º ano. 

Neste contexto foi necessário haver um conhecimento sobre os domínios das diferentes áreas 

curriculares, gerando assim uma maior responsabilidade e preparação da minha parte. Neste 

contexto havia muito cumplicidade entre o pessoal docente e não docente o que facilitou a 

integração do par de estágio. 

  O segundo contexto foi no 2.º ciclo e este já era diferente, pois apenas tinha de lecionar 

duas áreas, Português e História e Geografia de Portugal, apesar de parecer mais simples pois a 

diversidade de disciplinas é menor, foi necessário apoderar-me melhor sobre os conhecimentos 

de cada uma das áreas. Este empoderamento deve-se ao facto de conseguir demonstrar mais 

confiança e certeza nas ideias que quero passar aos alunos, pois estes estão numa fase de 

curiosidade crescente onde fazem perguntas constantes e hoje em dia têm imensa facilidade de 

acesso a informação tanto fidedigna como duvidosa.  

 É importante referir também o apoio recebido ao longo da PES, tanto pelos professores 

cooperantes, como pelos professores supervisores. Estes apesar de nos avaliarem, tinham 

sempre algum apontamento a dizer. Esses apontamentos, críticas construtivas fizeram com que 

eu evoluísse e melhorasse a cada aula. Através da conversa com os docentes era realizado um 

momento mais reflexivo onde se refletia sobre a minha “atitude” nas aulas e sobre o 

comportamento e reações dos alunos, onde depois a cada aula se ia melhorando. 

 Apesar de existir momentos menos positivos e sobretudo outros mais positivos, desta   

experiência guardo comigo o melhor. O carinho com que eu e a minha colega fomos recebidas 

em cada contexto quer por parte dos professores cooperantes, quer pelos alunos.  
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Anexo 1 – Planificação na intervenção educativa no 1º ciclo 
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Agrupamento de Escolas : 

Escola:   

Plano de Aula 

 

Mestrando: Mariana Rocha Ano/Turma:      2º ano      Período: manhã Dia da semana:     segunda    Data:         8/11                          

 

Área disciplinar: Português Tempo: das     9h        às 10:30h 

 

 

Temas/Domínios 

 

 

Conhecimentos, Capacidades e Atitudes 
Desenvolvimento da aula e propostas de 

trabalho 

Recursos/Espaços 

Físicos 

 

Avaliação 

       Oralidade 

 

 

 

 

Iniciação à educação 

literária  

Tom de voz, articulação, entoação, ritmo 

Vocabulário: alargamento, adequação, 

variedade Informação essencial. 

 

 

Adivinhas rimadas 

Após a entrada dos alunos, iniciam-se as 
rotinas: 
Escrita da data, nome e abecedário. 
Será também questionado aos alunos se se 
deverá manter o papel do tempo afixado no 
quadro ou se deverá ser alterado conforme 
o tempo do dia, após esta decisão os alunos 
anotam o tempo, na folha própria para esse 
registo. 
 
 Como rotina, cada aluno costuma falar um 
pouco do seu fim de semana e de algumas 
notícias mais marcantes que viram ou leram, 
com o objetivo de trabalhar a oralidade, 
usando a palavra de forma audível, com boa 
articulação, entoação e ritmo adequados. 

Sala de aula 

Caderno 

Folha do tempo 

 

 

 

 

 

 

 

Realiza as rotinas 

de forma autónoma 

 

 

 

 

Consegue dar 

pistas sobre o local 

onde passou o fim 

de semana 
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Mas de forma a introduzir a temática das 
adivinhas será proposto que cada aluno dê 
pistas sobre o local onde passou o fim de 
semana sem dizer onde foi. 
 
 
 
Seguidamente será questionado aos alunos 
alunos se sabem o que é uma adivinha. 
Após as respostas dos alunos a PE frisará 
que uma adivinha é um enigma que tem 
solução.  
 
Para melhor compreensão do que é uma 
adivinha, a PE lerá em voz alta a adivinha A 
da página 30 (anexo1) do manual, mas 
nenhum dos alunos terá o manual aberto. 
Para melhor compreensão da mesma a PE 
fará as seguintes questões: 
O que é que este animal tem de especial? 
RE: Uma carapaça 
PE:  onde vive este animal? 
RE: nas praias 
PE: e ele gosta de fazer o quê? 
RE: nadar 
PE. E então já sabem qual o animal? 
RE. Sim! É um caranguejo. 
  
A PE lerá em voz alta as 2 próximas 
adivinhas e fará as seguintes questões: 
PE: na adivinha B diz que basta esticar que 
parte do corpo para chegar ao seu almoço? 
RE: O pescoço. 
PE. E como é o pelo deste animal? 
RE: castanho com manchas 
PE: já sabem que animal é? 

 

 

 

 

 

 

 

 

Manual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Responde às 

questões 

colocadas 

corretamente  
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RE: Sim, uma girafa. 
PE: e na adivinha c, diz que este animal é de 
que cor?  
RE: vermelho com pintas 
PE: E vive onde? 
RE: No jardim! 
PE: Qual o animal? 
RE: A joaninha 
PE: Muito bem meninos agora que sabem as 
respostas das adivinhas, podem abrir os 
vossos manuais na página 30 e podem 
completar o exercício 1 e 2. 
 
O exercício 2 será corrigido de forma oral. 
 
De seguida a PE apresentará à turma a 
caixa dos desafios, explicando que esta 
caixa terá sempre exercícios feitos ou pelo 
professor, ou pelas PE, ou então por eles 
mesmos, como é o caso de hoje. 
 
A PE, propõe que cada aluno numa folha 
que será distribuída a cada um, escrevam 
uma ou mais adivinhas, para serem 
colocadas na caixa dos desafios. 
Esta atividade servirá como o exercício 5 da 
página 30. 
  
A PE frisará que as atividades da caixa 
também têm como finalidade conter 
atividades, para aqueles alunos que 
terminarem rapidamente o trabalho pedido 
em aula terem atividades para realizar. 
 
Como há a possibilidade de alguns alunos 
não saberem nenhuma adivinha a PE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Caixa dos desafios 

 

 

 

Folha em branco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realiza os 

exercícios de forma 

autónoma e correta 

 

 

 

 

 

Escreve uma 

adivinha para a 

caixa dos desafios 
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colocará também na caixa algumas 
adivinhas, algumas delas relacionadas com 
letras e silabas. (anexo 2). 
 
 
Seguidamente será proposto aos alunos a 
resolução do exercício 3.  
 
Enquanto resolvem o exercício a PE 
corrigirá as adivinhas escritas pelos alunos, 
antes de estas serem colocadas na caixa. 
 
O exercício 3 será corrigido de forma oral e 
a PE vai escrevendo no quadro as respostas 
dadas pelos alunos. 
  
Para a resolução do exercício 4 a PE, 
questiona os alunos se eles se lembram o 
que é uma quadra.  
Caso a resposta seja negativa, a PE dá uma 
pista, questionando que número faz lembrar 
a palavra quadra. 
RE: Quatro. 
PE: então se faz lembrar o número 4, uma 
quadra tem quantos versos? 
RE: 4 
PE: Muito bem! Já conseguem então ver 
qual a adivinha que está escrita em quadra. 
     
 

Após os alunos terminarem será pedido que 

cada aluno à vez retire uma adivinha da 

caixa para resolver. 

Após todos resolveram cada um lerá para a 

turma a adivinha que lhe calhou em sorte a 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realiza o exercício 

autonomamente e 

de forma correta 

 

 

 

 

 

 

Diz corretamente o 

que é uma quadra 

 

 

 

Resolve 

autonomamente e 

de forma correta a 

adivinha 
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ver se os restantes colegas conseguem 

resolver 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lê de forma 

audível a adivinha 

para a turma 
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Área disciplinar: matemática  Tempo: das     15h        às 16:00h 

 

 

Temas/Domínios 

 

 

Conhecimentos, Capacidades e Atitudes 
Desenvolvimento da aula e propostas de 

trabalho 

Recursos/Espaços 

Físicos 

 

Avaliação 

    Números e operações Ler e representar qualquer número natural até 

1000, identificando o valor posicional dos 

algarismos que o compõem.  

  

Os alunos iniciam a aula com a sua rotina, a 

escrita da data. 

 

Na aula será abordado novamente, mas de 

uma forma mais intensiva, a temática do 

sistema de numeração decimal. Para isso a 

PE levará para a sala numa cartolina 

plastificada um ábaco que possui os 

algoritmos das unidades, dezenas e 

centenas. (anexo 4)  

Desta forma toda a turma pode visualizar o 

trabalho feito no ábaco e ter a possibilidade 

de resolver diversos exercícios. A resolução 

de exercícios nesse mesmo ábaco deverão 

ser feitas com as canetas do quadro branco. 

 

A PE colocará na parte inferior do ábaco o 

número 253, e questionará a turma sobre o 

 

Sala de aula 

 

Cartolina com o 

abaco 

 

Manual 

 

 

 

 

 

 

Realiza as rotinas 

autonomamente 
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valor posicional de cada número. Espera-se 

que os alunos digam que o 3 corresponde às 

unidades, o 5 às dezenas e o 2 às centenas. 

Após estas conclusões, pedirá que um aluno 

se dirija ao quadro e desenhe as bolinhas no 

abaco de forma a representar corretamente 

o número. 

 

Seguidamente a PE, apagará o material do 

ábaco e colocará apenas 2 bolinhas no lugar 

das centenas, 3 no lugar das dezenas e 5 no 

lugar das unidades, pedindo a um aluno que 

coloque por baixo do ábaco qual o número 

lá representado. 

 

Após estas 2 atividades, será pedido aos 

alunos que abram o manual na página 51 

(anexo 5) e resolvam o exercício 1 e 2. 

 O exercício 2 será corrigido indo um aluno 

à vez ao abaco representar os números 

indicados. 

 

 De seguida a PE dividirá a turma em 4 

grupos, 3 de 3 elementos e 1 de 4. Entregará 

a cada grupo material multibase. Para iniciar 

dará a cada grupo apenas 1 cubinho, 1 barra 

e 1 placa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diz corretamente 

o valor posicional 

de cada número 

 

 

Representa o 

número 

corretamente no 

ábaco 

 

 

Coloca o número 

correto 

representado no 

ábaco 
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E questionará os grupos sobre a que 

equivale cada peça. Espera-se que os 

alunos digam que o cubo equivale a 1 

unidade, a barra a 1 dezena e a placa a 1 

centena.  

De seguida será proposto que em grupo 

resolvam o exercício 3.  

 

Com a ajuda do material multibase e ainda 

em grupo será pedido que tentem resolver o 

último problema da página 51. 

Como ajuda para resolução do mesmo, a PE 

fará algumas questões tais como: 

- Quantos alunos tem a escola? 

RE: 236 

PE: quantos livros recebe cada aluno? 

RE: 1  

PE: quantos livros cabe em cada caixa? 

RE: 10 

PE. Muito bem! Se tivermos apenas 100 

alunos quantas caixas íamos precisar para 

por os livros? 

RE: 10 

PE: Mas quantas centenas de alunos nós 

temos? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Material multibase 

 

 

 

 

 

 

Resolve 

autonomamente 

os exercícios e 

de forma correta 

 

 

 

 

 

 

Diz corretamente 

ao que 

corresponde 

cada peça do 

material 

multibase 

 

 

 

Responde as 

perguntas da PE 

Corretamente. 
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RE: 2, 200 alunos 

PE: Então quantas caixas para 200 livros 

são precisas? 

RE: 20 

PE: Mas ainda faltam 36 livros. Quantas 

caixas são precisas? 

RE: 4. 

PE: E todas estão cheias?  

RE. Não, uma só terá apenas 6 livros. 

PE: Então no total quantas caixas são 

necessárias? 

RE: 24. 
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Área disciplinar: estudo do meio Tempo: das     14h        às 15h 

 

 

Temas/Domínios 

 

 

Conhecimentos, Capacidades e Atitudes 
Desenvolvimento da aula e propostas de 

trabalho 

Recursos/Espaços 

Físicos 

 

Avaliação 

    A saúde do seu corpo  Conhecer e aplicar normas de higiene oral  Para iniciar a temática da saúde oral, a PE 

Questionará para que servem os dentes. 

RE: para comermos. 

PE: E acham que nós devemos ter algum 

tipo de cuidado com os nossos dentes? 

RE: Sim, devemos lavar os dentes!   

PE: E vocês sabem o porquê de ser preciso 

lavar os dentes? 

RE. Para não ganhar cáries. 

PE: E vocês sabem o que são cáries? 

RE: Sim é os dentes ficarem com buracos 

pretos. 

PE: Pois, têm razão! As cáries surgem 

devido ao facto de ingerirmos alimentos com 

açúcar, porque há microrganismos na nossa 

Sala de aula 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Responde as 

questões de forma 

correta 
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boca que se alimentam desse açúcar e 

quando o comem esses açúcares criam 

ácidos. Esses ácidos são prejudiciais para a 

nossa saúde oral, pois deixam os nossos 

dentes mais desprotegidos retirando a 

proteção do dente que é o esmalte, podendo 

vir a aparecer uma cárie. Que hábitos 

devemos manter para continuar com os 

dentes bonitos e saudáveis? 

RE: Lavar os dentes e não comer doces. 

PE: E já agora vocês lavam os dentes todos 

os dias? 

RE: Siiim! 

PE. Então por favor, aluno X vem aqui 

mostrar a turma como é que lavas os teus 

dentes!  

A PE dará ao aluno o molde dos dentes e 

uma escova) o aluno deverá escovar esses 

dentes demonstrando assim como faz no dia 

a dia. 

A PE pedirá a turma para comentar se a 

forma como o colega está a fazer está 

correta ou não. 

 

Após a demonstração, a PE questionará a 

turma sobre qual o tipo de dentição presente 

no molde (de leite ou definitiva), de modo a 

relembrar a matéria já dada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Escova de dentes 

Molde de dentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Escova 

corretamente os 

dentes 

 

 

Responde 

corretamente à 

questão 
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De seguida será entregue a cada aluno 2 

moldes de 1 dente, (anexo 9) num devem 

desenhar uma cara feliz noutro uma triste. E 

através de catálogos de diversos 

supermercados devem colar no dente feliz 

alimentos saudáveis e no dente triste, 

alimentos que não contribuem para uma boa 

saúde oral. 

 

Será feita com a turma a experiência dos 

ovos com água e refrigerante de forma a 

verem no fim de 3 dias como ficam os 

dentes. Antes de iniciar a experiência a PE 

explicará que o motivo de serem usados 

ovos é pelo facto de a casca do ovo possuir 

uma composição semelhante à do esmalte 

dos dentes. 

Cada aluno preencherá no manual o que 

prevê como resultado da experiência. 

 

Caso sobre tempo, a PE propõe a leitura do 

texto da página 37 do manual (anexo 10). 

Sendo Este lido inicialmente pela PE em alta 

voz. De seguida é proposto que cada aluno 

leia um verso. 

 

A PE propõe a resolução da atividade 1.1 de 

forma a reter as partes importantes de como 

lavar os dentes.  

2 dentes por aluno 

Catálogos de 

supermercado 

Tesoura  

Cola 

 

 

2 ovos cozidos 

Copo de água 

Copo de refrigerante 

 

 

 

Manual 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desenha 

corretamente as 

caras nos dentes. 

 

E cola 

devidamente os 

alimentos no dente 

correto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lê forma audível, 

com boa 

articulação, 

entoação e ritmo 

adequados 

 

Resolve os 

exercícios de forma 

autónoma e correta 
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A correção deste exercício será feita através 

de diálogo com a turma e a PE escreverá no 

quadro interativo no manual digital as 

respostas corretas. 

Seguidamente a PE propõe a resolução do 

exercício 2. A metodologia de correção será 

a mesma que o exercício anterior. 

Manual digital 

Quadro interativo 
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Anexo 2 – Planificação de Português 
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   Escola Básica e Secundária de Arga e Lima 

Plano de Aula – 3.ª Semana de regência  

Mestrando: Mariana Rocha 

 

Ano/Turma: 5º A Dia da semana: Terça-feira Data:  05/04           

Área disciplinar: Português 

Aula nª 106 e 107 

Tempo: 8:30h às 10:00h 

Sumário: Texto para o concurso. 

Leitura do excerto “O poder da Feiticeira” de Alves Redol. 

Prisões políticas. 

Exercícios de gramática. 

 

Conteúdos por 

domínio 

Aprendizagens a desenvolver Desenvolvimento pedagógico e didático da aula Tempo 

Recursos/ 

Espaços 

Físicos 

 

Avaliação 

Iniciação à 

educação literária 

 

Gramática 

 

Leitura e escrita  

Carta 

 

Ler textos diversos 

 

Reconhecer e conhecer classes 

de palavras.  

Advérbio: de modo, de tempo 

e de lugar; interrogativo. 

 

 

Saudação aos alunos, escrita do sumário da aula anterior e 
abertura da lição da aula do dia. 

Rotina: 5 minutos de leitura, pois a turma está inserida no 
projeto “Livros em Mão”.  

 

Iniciar-se-á a aula com a correção do trabalho de casa, da 
página 220 de manual, oralmente. 

 

Seguidamente a continuação ao projeto da construção de um 
texto pela turma sobre a água. 

Cada aluno apresentará à vez a carta escrita por ele, em 
conjunto de seguida será feito uma carta usando um pouco 
as ideias de cada um, para ser esta levada ao concurso. 

5min 

5min 

 

5min 

 

30min 

Quadro e giz 

 

Livro 

 

 

 

Lê textos diversos 

Lê o seu livro, sem se distrair 

ou perturbar os colegas. 

 

Reconhece e conhece classes 

de palavras.  

Advérbio: de modo, de tempo 

e de lugar; interrogativo. 
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Revisão de texto 

Cidadania 

 

 

 

 

 

Oralidade  

Interação 

discursiva 

 

Direitos humanos 

 

 

Escrever textos diversos. 

Escrever guiões de entrevista e 

cartas. 

Rever textos escritos.   

Verificar se há repetições que 

possam ser evitadas.  

Verificar a correção linguística. 

 Reconhecer a importância da 

água. 

Reconhecer os direitos e 

deveres para com a água. 

Interpretar textos orais 
breves. 

 

Conhecer e respeitar os 
princípios fundamentais da 
sociedade democrática e os 
direitos, garantias e 
liberdades em que esta 
assenta; 

No final da realização do mesmo será feita a revisão, onde a 
PE dirá para acrescentarem no mínimo 5 adjetivos, de forma 
a tornar a carta mais rica em vocabulário. 

No final cada aluno deve copia-la para o caderno. 

  

Seguidamente a PE lerá para a turma o excerto “O Poder da 
Feiticeira”. (ANEXO 1) 

Após a leitura serão feitas questões de interpretação, tais 
como: 

PE: Onde estava a sementinha? 

RE: Na terra 

PE. Como é que se sentia? 

RE: Irritada, transtornada e receosa, sentia que ia ser 
esmagada pelas paredes. 

PE: Ela sentia que estar debaixo da terra era estar como? 

RE: Numa prisão 

PE: O que fazia ela? 

RE: Dava punhados na parede. 

PE: Como é que era o interior? 

RE: Escuro, apertado… 

PE: Com quem é que ela falou’ 

RE: Com a terra. 

PE: O que é a sementinha pediu à terra? 

RE: Para sair dali. 

PE: O que lhe respondeu a terra? 

RE. Que para ela sair tinha de trabalhar muito. 

PE: Como é que ela conseguia sair? 

RE: Trabalhando muito e passar por muitas transformações. 

PE: Se ela não trabalhasse o que acontecia? 

RE: Apodrecia 

 

 

 

10min 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Manual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Escreve textos diversos. 

Escreve guiões de entrevista e 

cartas. 

Revê textos escritos.   

Verifica se há repetições que 

possam ser evitadas.  

Verifica a correção linguística. 

 Reconhece a importância da 

água. 

Reconhece os direitos e 

deveres para com a água. 

 

Interpreta textos orais breves. 

 
Conhece e respeita os 

princípios fundamentais da 

sociedade democrática e os 

direitos, garantias e 

liberdades em que esta 

assenta; 

 

Responde de forma ordeira e 

corretas às questões 

colocadas pela PE. 
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PE: Ainda se lembram em que época nasce o escritor desta 
obra? 

RE: Sim, na época do Estado Novo. 

PE: Nessa época como viviam as pessoas? 

RE: Em ditadura. 

PE: O que era, então, a ditadura? 

RE. Elas não tinham direitos, não podiam falar o que 
pensavam… 

PE: Se falassem sabem o que lhes acontecia? 

RE: eram presas e torturadas. 

PE: Exatamente, nós que andamos a falar de direitos e 
deveres a semana passada acham que hoje em dia isso 
acontece? 

RE: não. 

PE: Como é que a sementinha se sentia dentro da terra? 

RE. Como se estivesse dentro de uma prisão. 

PE: Pois é, ela sentia que tinha sido presa… já agora, se vocês 
pudessem dar um novo título ao excerto que título dariam? 

 

De forma a mostrar um pouco da realidade do passado, a PE 
projetará um vídeo sobre a PIDE e as prisões políticas. 
(ANEXO 2). 

A PE entregará a cada aluno uma folha com a imagem da 
sementinha debaixo da terra e outra de um preso, onde por 
baixo das imagens cada aluno deve escrever o direito que se 
associa as imagens. (ANEXO 3). 

 

Após o exercício é pedido que todos os alunos abram o 
manual e resolvam as questões presentes na página 133. 
(ANEXO 4) 

As questões serão corrigidas indo à vez ao quadro um aluno 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12min 

 

3min 

 

15min 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Projetor 

Computador 

Internet´ 

Vídeo 

Folha com as 

imagens 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vê o vídeo atentamente sem 

destabilizar a turma  

 

Associa corretamente o 

direito às imagens 

 

Realiza os exercícios do 

manual de forma correta e 

autonomamente 
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responder. 

A PE questionará. ainda se lembram o que é uma família de 
palavras? 

RE: Sim é uma palavra que tem um significado relacionado à 
palavra mãe e possuem o mesmo radical.  

PE: Então digam-me palavras da família de casa. 

RE: Casinha, casario, casebre, casota, casamento… 

Por fim é pedido que no seu caderno construam a família de 
palavras de Terra. De forma a corrigir cada aluno dirá à vez 
uma palavra que tenha escrito, os restantes devem ir 
adicionando as palavras que não tinham. 

 

Como TPC será entregue a imagem de um caldeirão,  

(ANEXO 5) onde a PE dirá: No texto fala de uma feiticeira 
quem é ela? 

RE: a terra 

PE: Quem é que ela quer enfeitiçar? 

RE: A sementinha 

PE: Este feitiço é para a semente crescer correto? Então o 
que será necessário para isso acontecer? Pensem nas vossas 
aulas de ciências e estudo do meio de anos anteriores.  

A PE pedirá também para os alunos não se esquecerem de 
colar essa folha no caderno. 

 

 

 

 

 

 

5min 

 

 

 

 

 

 

 

 

imagem 

 

 

Indica o que é uma família de 

palavras  

 

Dá exemplos de palavras da 

família de palavras de casa 

 

Indica corretamente palavras 

da família de terra 

 

Realiza os trabalhos de casa 

 

Indica quais os elementos que 

a terra precisa de dar à 

sementinha para ela crescer 

tais como: água, sol, vento, 

sais minerais… 
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Anexo 3 – Planificação de História e Geografia de Portugal 
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 Escola Básica e Secundária de Arga e Lima 

Plano de Aula – 2.ª Semana de regência  

Mestrando: Mariana Rocha 

 

Ano/Turma: 6º Dia da semana: segunda-feira Data:  2/05           

Área disciplinar: História 

Aula nª 71 e 72 

Tempo: 13:45h às 15:15h 

Sumário: Portugal – conquistas e desafios – após o 25 de abril 

 

Conteúdos por 

domínio 

Aprendizagens a desenvolver Desenvolvimento pedagógico e didático da aula Tempo 

Recursos/ 

Espaços 

Físicos 

 

Avaliação 

O 25 de abril e a 

construção da 

democracia até à 

atualidade 

Reconhecer a democratização 
do país como fator de 
prestígio internacional para 
Portugal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Após todos os alunos entrarem será escrito o sumário da aula 
anterior e o desta aula. 

Será questionado o que foi abordado com a professora Inês. 
Espera-se que os alunos digam que foi o 25 de Abril.  

PE: Portugal teve o 25 de Abril para ser um país a viver numa 
democracia. Visto que Portugal se torna um país 
democrático, como pensam que ele é visto pelos outros 
países? 

RE: Com respeito, com fama. 

PE: Portugal torna-se um país prestigiado 
internacionalmente.  Sabem o que foi a Comunidade 
Económica Europeia? Como é que surgiu? 

RE: Foi uma organização internacional, criada através do 
Tratado de Roma em 1957. 

5min 

 

5min 

 

 

 

 

Quadro de giz 

giz 

 

 

 

 

 

Entram ordeiramente na sala 

sem criar ruído ou conflito 

 

Responde as questões 

colocadas pela PE 

corretamente, conforme as 

regras da sala de aula 

 

Relembra o tem 

anteriormente dado: 25 de 

abril 
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Reconhecer a entrada de 
Portugal na Comunidade 
Económica Europeia (CEE) 
como um contributo para a 
consolidação da democracia 
portuguesa e para a 
modernização do país.  

  

Enumerar aspetos que 
comprovem a modernização 
do país após a adesão à CEE. 

 

 

 

 

 

 

 Exemplificar progressos 
verificados nas condições de 
vida dos portugueses, 
nomeadamente no maior 
acesso à saúde e educação. 

 

Constatar a maior igualdade 
de géneros existente na 
atualidade, apesar do 
caminho que ainda há a 

 

(diálogo exemplificativo) 
Seguidamente a PE entrega a cada aluno da turma um 

“tratado” onde os alunos devem completar o mesmo com os 

dados em falta, como data, países que assinaram o tratado e 

objetivo do mesmo. (ANEXO 1). 

 

 Seguidamente a PE explica que Portugal entrou na CEE a 1 

de janeiro de 1986, beneficiando de fundos comunitários 

para o seu desenvolvimento e modernização, ajudando a 

consolidar a democracia. Após a explicação realiza um 

esquema no quadro, para os alunos copiarem para o 

caderno. (ANEXO 2). 

 

É entregue a cada aluno uma imagem ou uma palavras sobre 

a modernização de Portugal, onde entre turma devem de 

associar as imagens às palavras corretas. (ANEXO 3) 

De seguida a PE solicita que formem 6 grupos de 3 elementos 

e um grupo de 2, devendo estes de descrever as vantagens 

que a modernização presente na imagem trouxe para o país. 

Após todos terminarem, cada grupo apresentará oralmente. 

Os restantes devem apontar no seu caderno o nome da 

modernização que o grupo apresenta e escrever 2 vantagens 

ditas pelos colegas. 

 

De forma a elucidar a turma sobre uma grande mudança na 

sociedade após o 25 de abril, é mostrado aos alunos o vídeo 

 

 

 

 

 

10min 

 

 

10min 

 

 

 

 

20min 

 

 

 

“tratado”  

 

 

 

 

 

 

Imagens e 

palavras 

 

 

 

 

 

Computador 

 

 

Escuta atentamente as 

explicações da PE. 

 

Associa a imagem à palavra 

correta. 

 

E grupo e sem perturbar o 

bom funcionamento da aula 

resolve a atividade pedida, 

escrevendo duas vantagens 

da modernização presente na 

imagem. 

 

Apresenta as vantagens 

enumeradas à turma. 

 

Visualiza o vídeo 

atentamente, sem perturbar a 

turma 
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percorrer. 

 

 Reconhecer outras 
dificuldades que Portugal 
enfrenta nos nossos dias: 
desemprego, morosidade da 
justiça, assimetrias sociais, 
abandono escolar, fraco 
envolvimento cívico. 

“Voto - Uma Arma do Povo | As primeiras eleições livres em 

Portugal”. (ANEXO 4) 

De seguida será feito um diálogo com os alunos tal o exemplo 

seguinte: 

PE: Qual o progresso representado neste vídeo? 

RE: O direito ao voto. 

PE: mas já antes se podia votar… o que mudou? 

RE: Homens e mulheres votarem. 

PE: Isso de homens e mulheres terem o mesmo direito é o 

quê? 

RE: Igualdade de género. 

PE: exatamente. Acham que após o 25 de abril começou a 

existir mais cuidado em relação à igualdade de género?  

RE: Sim. 

PE: Que outros progressos se verificaram na vida dos 

portugueses? 

RE: todos irem à escola, terem cuidados de saúde… 

 

De seguida a PE no quadro realiza uma pequena lista sobre os 

progressos verificados nas condições de vida dos 

portugueses, que os alunos devem copiar para o caderno. 

(ANEXO 5). 

 

 

 

 

 

5min 

 

10min 

 

 

 

 

 

 

5min 

 

 

Internet 

Projetor 

Vídeo 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Responde às questões 

colocadas pela PE 

corretamente. 

 

Exemplifica progressos 
verificados nas condições de 
vida dos portugueses, 
nomeadamente no maior 
acesso à saúde e educação. 

 

Constata a maior igualdade de 
géneros existente na 
atualidade, apesar do 
caminho que ainda há a 
percorrer. 
 

Associa os progressos nas 

condições de vida dos 

portugueses à evolução da 

igualdade de género. 

 

Reconhece que muitos dos 

progressos na vida dos 

portugueses se devem a 

novos direitos adquiridos, tal 

como ir à escola, ter cuidados 

de saúde. 
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PE: Como podem ver Portugal teve muitas melhorias, mas, 

contudo, ainda hoje tem alguns desafios para enfrentar. Para 

vocês ficarem com a ideia de quais são vou entregar-vos uma 

ficha (ANEXO 6) para completarem. 

 

Após todos os alunos realizarem a ficha é pedido 

aleatoriamente para um aluno à vez dizer o que colocou 

como resposta. 

 

 

De forma a fechar a aula será feita uma revisão geral, um 

resumo do que foi abordado em aula.  

 

Será entregue para trabalho de casa uma ficha sobre a União 

Europeia, para introduzir o tema de forma a ser possível 

construir u m cartaz sobre a temática. (ANEXO 7) 

10min 

 

 

5min 

 

 

5min 

Ficha 

 

Realiza a ficha de forma 

autónoma e correta 

 

Corrige a sua ficha conforme é 

feita a correção oral da 

mesma. 

 

Reconhece outras 

dificuldades que Portugal 

enfrenta nos nossos dias: 

desemprego, morosidade da 

justiça, assimetrias sociais, 

abandono escolar, fraco 

envolvimento cívico. 

 

Copia para o caderno o 

esquema feito pela PE no 

quadro. 

 

Diz por palavras suas, 

destacando pontos chaves o 

que foi abordado na aula 

 



 

119 
 

 

Anexo 4 – Questionário Inicial 
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Anexo 5 – Questionário final 



 

121 
 

 Anexo 6 – Consentimento Informado 

 

 

 



 

122 
 

Anexo 7 – Power Point apresentação Alves Redol 
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Anexo 8 – Trabalho de casa (interdisciplinaridade com C.N.) 
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Anexo 9- Ficha de associação de imagens a direitos abordados no texto 


